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EDITAL 
 

Pregão Eletrônico nº 012/2024 
 

Abertura em 26 de julho de 2024  

às 09:00 horas no sítio www.licitanet.com.br 

 

Objeto 

Registro de Preço para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento 
contínuo de material de expediente visando atender as necessidades operacionais 
administrativas de várias secretarias e órgãos do município, de acordo com as exigências, 
especificações e quantitativos    previstos    neste    edital    e    seus anexos. 

 

Valor Total Estimado 

R$2.936.450,44 (dois milhões, novecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e cinquenta reais 
e quarenta e quatro centavos). 

 

Registro de 
Preços? 

Adjudicação 
Itens com disputa 

exclusiva ME/EPP? 
Itens com ampla 

disputa? 

Sim Por item Sim Sim 

 

Modo de disputa 
Intervalo mínimo 

entre lances  
Dec. Municipal 

150/2021? 
Instrumento  
Contratual 

Aberto e Fechado R$0,01 Sim 
Nota de empenho / 

Contrato 

 

Prazo para envio da proposta ajustada ao último lance ou ao valor negociado 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

 
 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico para o endereço www.licitanet.com.br. 
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1. PREÂMBULO  
 

 

1.1. O Município de Açailândia, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, que realizará no dia 26 

de julho de 2024 às 09h:00 (nove horas) horário de Brasília, para a escolha da proposta mais 

vantajosa, objetivando o Registro de Preço para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 

para o fornecimento contínuo de material de expediente visando atender as necessidades 

operacionais administrativas de várias secretarias e órgãos do município, observadas as 

normas e condições do presente Edital e seus anexos, e as disposições contidas nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações posteriores, na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados), Decretos Municipais e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
1.2. Do acesso ao edital e do local de realização: 
 
1.2.1. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios 

https://www.acailandia.ma.gov.br/licitacoes e  https://www.licitanet.com.br. 
  

1.2.2. O certame será realizado por meio do Sistema do LICITANET, no endereço eletrônico 
https://www.licitanet.com.br 

 
1.3. Referência de tempo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 

observado o horário de Brasília/DF. 
 

1.4. Não havendo expediente na data marcada ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a abertura do certame na data prevista, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos 
no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Agente/Pregoeiro em 
contrário, por motivo de força maior ou qualquer outro fator ou fato imprevisível. 

 
2. DO OBJETO 

 
2.1. Registro de Preço para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 

fornecimento contínuo de material de expediente visando atender as necessidades 
operacionais administrativas de várias secretarias e órgãos do município. 

 
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
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contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2.4. O valor estimado máximo para a contratação pretendida é de R$2.936.450,44 (dois 
milhões, novecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e cinquenta reais e quarenta e 
quatro centavos). 

 
2.5. O valor total estimado supramencionado é proveniente de pesquisas de preços 

praticados no mercado, conforme mapa de apuração exarado pelo DEPARTAMENTO 
DE COMPRAS. 

 
2.6. Em caso de divergência entre a descrição e unidades de medida dos itens no sistema 

do Licitanet e no termo de referência, prevalecerá este último, para fins de elaboração 
da proposta de preços. 

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
O procedimento licitatório adotado na presente contratação ocorrerá pelo Sistema de 
Registro de Preços – SRP, o qual não se exige a prévia indicação de recursos 
orçamentários, em virtude da sua natureza de “promessa de aquisição”, exigível 
apenas antes da assinatura do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos da 
Orientação Normativa - AGU nº 20, de 1º de abril de 2009. 

 
4. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

 
5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

 
5.3. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos sobre este Edital somente serão 

respondidos quando solicitados ao Agente/Pregoeiro de Contratação, até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, em campo próprio na 
plataforma LICITANET. 

 
5.3.1.  Em hipótese alguma serão considerados pedidos de esclarecimento e/ou 

impugnação por email ou outro meio, para a própria segurança do licitante, para 
minimizar os riscos de não ter seu pedido apreciado tempestivamente.   
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5.4. O Agente/pregoeiro de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 

5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

 
5.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser    

motivada pelo agente/pregoeiro de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

5.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
5.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de 
Preços. 

 
6. DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADE DO USO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO 
 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no LICITANET, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

 
6.2. O cadastro no LICITANET poderá ser iniciado no Portal de Compras do LICITANET, no 

endereço eletrônico www.licitanet.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 

 
6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

 
6.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

 
6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

6.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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6.7. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema 
eletrônico, durante e após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.8. Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexões, erros de 

autenticação ou bloqueio de acesso, não caberá ao órgão promotor da licitação a 
responsabilidade sobre a prestação de suporte ou por eventuais perdas decorrentes da 
perda de negócios diante da impossibilidade de acesso. 

 
6.9. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, as 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for 
o caso permitido para MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando em 
campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. 

 
6.10. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá 

declarar, no momento do cadastramento de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, em especial 
quanto ao seu art. 3º. 

 
7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
7.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam às exigências e 

condições devidamente estabelecidas por este Edital e seus anexos e que explorem ramo 
de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
 

7.2. Para participar deste Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de PREGÃO 
ELETRÔNICO através do site http://www.licitanet.com.br 

 
7.3. não estejam sob processo de falência; 

 
7.3.1. É admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada 

certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

 
7.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
7.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema de PREGÃO ELETRÔNICO relacionados no item anterior e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
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aqueles se tornem desatualizados. 
 

7.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
7.7. Para os itens cuja a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
a obtenção do benefício previsto em lei. fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

 
7.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto 
Municipal nº136 de 2015. 

 
7.9. Não poderão disputar esta licitação: 

 
7.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
7.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 

7.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 

7.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

7.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

7.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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7.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 

7.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

7.9.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 

7.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 
7.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.10. O impedimento de que trata o item 7.9.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

 
7.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 7.9.2 e 7.9.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 
 

7.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 

7.13. O disposto no item 7.9.2 e 7.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes 
de execução. 
 

7.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
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7.15. A vedação de que trata o item 7.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de acesso ao Portal: 

licitanet.com.br. 

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

8.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

8.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

8.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

(caso exigível) 

8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

8.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
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item; 

8.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

8.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.4 ou 8.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente cadastrada no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

8.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

8.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

8.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

8.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

8.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

8.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

8.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 8.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

8.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

8.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 
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8.15. Será estabelecido prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, 

quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado, sob pena de 

desclassificação da proposta. 

8.16. A apresentação dos documentos de Habilitação será exigida apenas do(s) licitante(s) 

vencedor (s) com base no Art. 63 inciso II da lei 14133/2021. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

 
9.1.1. Valor unitário e total do item; 

 
9.1.2. Marca (SE FOR O CASO);  

 
9.1.3. Modelo (SE FOR O CASO);  

 
9.1.4. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
 

9.1.5. Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e modelo 
deverão ser preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra 
“marca própria”). 
 

9.1.6. Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula; 
 

9.1.7. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso; 

 
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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9.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

10.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo). 

10.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

10.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10.11. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO E FECHADO, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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10.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

10.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

10.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
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se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

10.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.18. Com objetivo de fomentar o mercado regional e local, em cumprimento ao que 
determina o Decreto Municipal nº 150, de 04 de agosto de 2021, as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas na Região do Carajás, conforme a Lei 
Complementar Estadual nº 108/2007, que apresentarem preço final superior em até 
10% do menor preço ofertado terão preferência para contratação. 

 
10.18.1. No caso especificado e nas condições mencionadas no subitem 10.18, terão 

prioridade sobre as demais, as empresas sediadas no território do Município de 
Açailândia, estado do Maranhão. 

10.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

10.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

10.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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10.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

10.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

10.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

10.19.2.2. empresas brasileiras; 

10.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

10.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009; 

10.19.2.5. Persistindo o empate será realizado sorteio (Acordão 723/2024 TCU). 

10.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

10.20.1. negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

10.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

10.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob 

pena de desclassificação. 
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10.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.20.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

10.21. A proposta final READEQUADA deverá conter: 

 
a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, conta bancária 

contendo os dados para bancários da empresa, telefone para contato, endereço de e-mail 
e dados do representante legal da empresa; 
 

b) Número do Pregão e do Processo; 
 

c) Marca e Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as 
especificações técnicas deste Edital; 

 
d) Preço unitário, total e valor global, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à 

data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas, diretas ou indiretas, necessárias para a execução do objeto do edital, 
inclusive os de ordem social, previdenciária, trabalhista, securitária e tributária. 

 
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

 
f) A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor (pessoa jurídica) para fins de pagamento, bem como todos os dados de 
identificação do representante legal da empresa que assinará o Contrato. 

 
10.24.1. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 

 
10.24.2.É facultado ao Agente/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

10.24.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência (sendo o caso), vinculam a Contratada. 

 
11. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
11.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Agente/Pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente 
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quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

c) Lista de Fornecedores Penalizados mantida pelo Portal Transparência da Prefeitura 
Municipal de Açailândia, no seguinte endereço: 
(https://acailandia.ma.gov.br/transparencia/sancao-empresas). 

 
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 8.429, de 
1992. 
 

11.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput). 

 
11.2.2.   A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
 

11.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

 
11.2.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
11.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 
 

11.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 7.7 e 8.5 deste edital. 

 
11.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

agente/pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 26 a 
33, do DECRETO MUNICIPAL N° 23 DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 
11.6. Para julgamento das propostas será adotado critério de menor preço por item. 
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11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
11.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

 
11.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
11.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 
11.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
11.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
11.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 40% (quarenta por cento) da média 
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante 
e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

 
11.9. Para fins de julgamento das propostas, com fulcro no DECRETO MUNICIPAL Nº 27, DE 
08 DE FEVEREIRO DE 2022, serão considerados dentre outros meios idôneos a serem 
julgados pelo Pregoeiro, os seguintes: 
 
11.9.1. Notas fiscais eletrônica de entrada do produto ou serviço licitado; 
  
11.9.2. Notas fiscais eletrônica de saída do produto ou serviço licitado; 
 
11.9.3. Cupons fiscais; 
 
11.9.4.Conhecimento de Transporte Eletrônico (CTe); 
 
11.9.5. Conhecimento de Transporte Para Fretamento e outros serviços – (CTe e OS); 
 
11.9.6. Manifesto de documentos fiscais eletrônicos; 
 
11.9.7. Livro caixa da empresa; 
 
11.9.8. Declaração de imposto de renda pessoa jurídica IRPJ; 

 
11.9.9. Documento idôneo que comprove a execução do objeto licitado com outros entes 
públicos. 
 
11.10. Os referidos documentos do item 11.9.1, 11.9.2 e 11.9.3 deverão apresentar validade 
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jurídica, e ter sido emitidos antes da abertura deste certame e limitados a no máximo de 180 
(cento e oitenta) dias antes da abertura deste. 

 
11.11. Além dos documentos descritos no caput deste artigo, ficará a critério do Pregoeiro, a 
exigência de outros meios idôneos que comprovem a execução do objeto licitado. 

 
11.12. O licitante que arrematar item ou lote que represente o valor de 40% (quarenta por 
cento) inferior ao cotado pela administração pública, deverá apresentar seguro garantia antes 
da assinatura do contrato, objetivando o fiel cumprimento do objeto licitado. 
 
11.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, a licitante classificada 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

 
11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o prazo para entrega das 
amostras. 

 
11.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas no Termo de Referência, a proposta da licitante será recusada. 

 
11.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pela primeira classificada não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pela segunda classificada. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência, quando for o caso. 

 
12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
12.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-

se-á à fase de habilitação. 
 

12.2. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
12.2.1. O licitante deverá apresentar os documentos para sua habilitação especificados a 

seguir, com validade vigente à data de sua apresentação, à exceção daqueles que, 
por sua natureza, não contenham validade, não sendo aceitos “protocolos de entrega 
ou solicitação de documento" em substituição. 
 

12.2.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
Agente/Pregoeiro o declarará vencedor. 
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12.2.3. Ocorrendo a inabilitação, o Agente/Pregoeiro convocará o autor do segundo menor 

lance e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 
convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 

12.2.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

12.2.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
 

12.2.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
12.3. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

 
12.3.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada; 
 

12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária que comprove possuir como 
objeto a prestação de serviço compatível com os exigidos na licitação. 

 
12.3.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores ou dirigentes, 

tratando-se de sociedades empresárias. 
 

12.3.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício. 

 
12.3.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
12.3.6. Documentos de identificação com foto de todos os sócios conforme o caso ou do 

empresário individual. 
 

12.4. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
 

12.4.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ 
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12.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 
8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições 
devidas, por lei, a terceiros; 

 
12.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 

Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

 
12.4.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Município do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei; 

 
12.4.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

 
12.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 
12.4.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempreendedor 

individual, microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
12.4.7.1. Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, social e 

trabalhista apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte (que se manifestou como tal no sistema do provedor), a 
mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração 
de vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da Administração Municipal, quando requerida pela licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 

12.4.7.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos já 
convocados para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, 
observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 
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atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou 
revogar a licitação. 
 

12.4.6.3. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 
respectivas emissões, devendo estar válidas na data da abertura do certame ou do 
recebimento dos documentos de habilitação. 

 
12.5. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

 
12.5.1. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento 
das propostas, se outro prazo não constar do documento. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II). 

 
12.5.2. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 

Demonstrações Contábeis dos últimos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do 
próprio Livro Diário e Notas Explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada à substituição por 
balancetes ou Balanço Provisório. 
 

12.5.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

12.5.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 

12.5.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada através dos 
seguintes índices: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 
Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um); 
 

a) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, devidamente 
identificado com nome e registro no CRC, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos, com memória de cálculo, aplicando fórmulas dos índices dos índices 
de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC) extraídos do  
último balanço patrimonial, observado o item 1.5.2, da seguinte forma: (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, § 1º) 

 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 cujo resultado deverá ser superior ou igual a 1,00 
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ISG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 cujo resultado deverá ser superior ou igual a 1,00 

 

ILC = 
Ativo Circulante  

Passivo Circulante  

 cujo resultado deverá ser superior ou igual a 1,00 

 
a.1. O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, 
bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste mesmo período. 
 
a.2. O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 
 
a.3. O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 
 
a.4. Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado “maior ou igual a 1″ é indispensável à 
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor 
será a condição da empresa. 
 
a.5. O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

 
12.5.6. As empresas, que apresentarem qualquer dos índices acima, resultado inferior a 1 

(um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação. 

 
12.5.7. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 

2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – 
ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os 
termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as 
normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital 
nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade 
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 
 

12.5.8. Deverá a licitante apresentar a relação dos compromissos assumidos que importem 
em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já 
executadas de contratos firmados. A ausência de empenhos/contratos que importem 
em diminuição da capacidade econômico-financeira e/ou relação falsa, ressalvado o 
direito à ampla defesa, ensejará na inabilitação da licitante e aplicação das 
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penalidades cabíveis. 
 

12.5.8.1. A relação da qual trata o subitem anterior deverá ser elaborada e assinada pelo 
profissional de contabilidade que responde pelo balanço patrimonial apresentado junto 
aos documentos de habilitação. 

 
12.6. Documentos relativos à qualificação técnica: 

 
12.6.1. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ocorrerá com a apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo produtos 
compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação, em características e 
quantidades. 

 
12.6.2. O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de 

forma que este município possa fazer contato para verificar sua autenticidade se for 
necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, 
salvo quando o mesmo estiver explícita sua validade. 
 

12.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

 
12.6.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
12.6.5. Caso a empresa apresente outros documentos para fins de qualificação técnica, por 

exemplo, contratos ou notas fiscais, o Pregoeiro terá o poder-dever de diligenciar e 
solicitar maiores esclarecimentos dos mesmos, a fim de que possam ser aceitos como 
prova de capacidade técnica, em observância aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.  

 
12.6.6. A aceitação de atestados de capacidade técnica que apresentem a execução de 

serviços similares aos dispostos no termo de referência deverá ser analisada no caso 
concreto pelo Pregoeiro, inclusive, podendo realizar diligências para verificação de 
sua veracidade, podendo ainda, requisitar quaisquer documentos comprobatórios. 

 
12.6.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
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Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.  

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

13.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

13.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no PNCP. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

14.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

14.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 36 do Decreto Municipal nº 21/24. 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

14.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

15. DOS RECURSOS 
 

15.1. Declarada a vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal e/ou trabalhista da 
licitante beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006, se for o caso, será concedido 
o prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
15.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
 

15.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
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15.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
15.4.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 
 
15.4.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
15.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 
15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
15.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
 

15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitanet.com.br. 

 
15.12. Não serão reconhecidos os recursos interpostos enviados fora do Sistema LICITANET. 

 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos a Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos 
itens/lotes da licitação aos seus respectivos vencedores. 

 
17. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
17.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Açailândia o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
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17.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 
 

17.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 

17.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
 

17.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

 
18. DA REABETURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 
nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

 
18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
 

18.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 

18.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma 
LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais e e-
mail atualizados. 
 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
19.1. Durante a vigência da Licitação, a Administração poderá convocar o licitante 

beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro 
Instrumento Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e neste edital. 

 
19.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
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contrato. 
 

19.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração; 
 

19.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente 
habilitado; 
 

19.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento 
contratual, carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, 
ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme disposto 
no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
19.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar 
os demais que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos 
do licitante vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades 
administrativas cabíveis. 

 
19.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado a executar o 

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, o Agente/Pregoeiro, poderá 
examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de 
classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as 
MEI / ME / EPP, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 
 

19.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 
19.5. Demais regras acerca da contratação serão estabelecidas no Termo do Contrato. 
 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Anexo I - Termo de Referência. 
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
22. DO PAGAMENTO 
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22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 
 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

23.1. As sanções administrativas são as estabelecidas na Minuta do Contrato. 
 

24. DO FORO 
 

24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 
Açailândia-MA, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
25.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
25.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

25.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 

25.6. Além do endereço www.licitanet.com.br, o Edital está disponibilizado, na íntegra, no 
endereço eletrônico https://www.acailandia.ma.gov.br/home, acessando Portal 
Transparência > Licitações > Licitações em andamento. 
 

25.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

25.7.1. ANEXO I - Termo de Referência 

25.7.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.7.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato; 
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25.7.4. ANEXO IV – Modelo da declaração comprovando que a empresa licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

25.7.5. ANEXO V- Modelo de declaração de enquadramento; 

25.7.6. ANEXO VI – Modelo da Ordem de Fornecimento; 

25.7.7. ANEXO VII – Modelo do Termo de Recebimento Provisório; 

25.7.8. ANEXO VIII – Modelo do Termo de Recebimento Definitivo. 

Município de Açailândia, Estado do Maranhão em 09 de julho de 2024. 

 

José Alves de Oliveira 
Secretário Municipal de Economia e Finanças 

Portaria nº 278/2022 - GAB 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Registro de Preço para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento 

contínuo de material de expediente visando atender as necessidades operacionais 

administrativas de várias secretarias e órgãos do município, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento,  nos termos da tabela abaixo. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Unidade QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

1 

Agenda anual. Especificação: capa dura acabamento em relevo, 
com espiral, miolo da agenda 344 folhas pautadas, 
confeccionada em papel Off-set gramatura 63g, visão um dia 
por página, com dados pessoais, contatos, anotações, índice 
telefônico e planejamento. Formato da Agenda: 145x200mm. 

Unidades 421 R$63,94 R$26.918,74 

2 

Agenda permanente. Especificação: capa dura acabamento em 
relevo, com espiral, miolo da agenda 160 folhas pautadas, 
confeccionada em papel Off-set gramatura 63g, com dados 
pessoais, contatos, anotações, índice telefônico e 
planejamento. Formato da Agenda: 123x166mm. 

Unidades 331 R$41,09 R$13.600,79 

3 
Alfinete colorido para mapa. Especificação: cabeça redonda em 
plástico, cores variadas, comprimento do corpo: 1,5cm; com 
cores diversificadas. Caixa com 50 unidades. 

Caixas 356 R$11,20 R$3.987,20 

4 

Almofada para carimbo, tamanho nº 03. Especificação: 
confeccionada em estojo plástico rígido, almofada com esponja 
absorvente revestida de tecido de alta duração. Cores: azul, 
preto, vermelho. 

Unidades 175 R$11,81 R$2.066,75 

5 

Almofada para carimbo, tamanho nº 04. Especificação: 
confeccionada em estojo plástico rígido, almofada com esponja 
absorvente revestida de tecido de alta duração. Cores: azul, 
preto, vermelho. 

Unidades 114 R$17,93 R$2.044,02 

6 
Apagador para quadro branco. Especificação: Base em feltro. 
Com depósito para 02 marcadores, aproximadamente 15cm x 
6cm x 5cm, material: plástico. 

Unidades 3148 R$12,00 R$37.776,00 

7 
Apontador de 02 furos, com depósito. Especificação:  metal e 
plástico, lâmina de aço inoxidável, aparafusada ou rebitada, 
ajustada e afiada, conjunto com união rígida e sem folgas. 

Unidades 2084 R$3,68 R$7.669,12 

8 

Bastão de cola quente fina. Especificação: para aplicações 
diversas, para colagem artesanal de madeira, papelão, papel, 
EVA, etc. Espessura: dimensões fina 7,5mm x 30cm. 
Composição: resina de E.V.A e resina taquificante ponto de 
amolecimento: 91ºc. Pacote com 10 unidades. 

Pacotes 727 R$21,09 R$15.332,43 
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9 

Bastão de cola quente grossa. Especificação: para aplicações 
diversas, para colagem artesanal de madeira, papelão, papel, 
EVA etc. Espessura: grossa, dimensões 11,2mmx30cm. 
Composição resina de EVA e resina taquificante ponto de 
amolecimento: 91ºc. Pacote com 10 unidades. 

Pacotes 968 R$25,41 R$24.596,88 

10 
Bloco autoadesivo, tipo post-it. Especificação: dimensões 76 
mm X 102 mm, nas cores amarela, neon limão, neon rosa. 
Contendo 100 folhas cada bloco. 

Unidades 1216 R$8,99 R$10.931,84 

11 
Bloco autoadesivo. Especificação: dimensão 5x4 cm, cor 
amarela. Embalagem com 4 blocos com 100 folhas cada bloco. 

Embalagens 1159 R$10,53 R$12.204,27 

12 
Borracha plástica branca, fabricadas a base de PVC, aprovada 
pelo Inmetro, medindo 42x21x11mm, com capa protetora 
ergométrica de 28mm. 

Unidades 2770 R$3,51 R$9.722,70 

13 
Borracha ponteira. Especificação: aplicável sobre diversos tipos 
de superfície e para qualquer graduação de grafite.  Usados em 
cima do lápis. Caixa com 50 unidades. 

Caixas 628 R$17,75 R$11.147,00 

14 

Caderno brochura capa dura grande.  Especificação: costurado, 
cores variadas; capa dura, tamanho grande, uma matéria, pauta 
azul e margens vermelhas,  dimensões: 200 mm x 275 mm, 
impressão de margem e pautas nítidas, sem falhas. Contendo 96 
folhas cada caderno. 

Unidades 3120 R$20,58 R$64.209,60 

15 

Caderno brochura capa dura grande.  Especificação: costurado, 
cores variadas; capa dura, tamanho grande, uma matéria, pauta 
azul e margens vermelhas,  dimensões: 200 mm x 275 mm, 
impressão de margem e pautas nítidas, sem falhas. Contendo 96 
folhas cada caderno. COTA RESERVADA PARA ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, INCISO III, DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. 

Unidades 1039 R$20,58 R$21.382,62 

16 

Caderno brochura capa dura pequeno 1/4. Especificação: 
costurado, cores: variadas; capa dura pequeno, uma matéria, 
pauta azul e margens vermelhas, dimensões: 140 mm x 200 mm, 
impressão de margem e pautas nítidas, sem falhas. Contendo 96 
folhas cada caderno. 

Unidades 915 R$11,06 R$10.119,90 

17 

Caderno pedagógico caligrafia. Especificação: Capa e 
contracapa em papelão 697g/m revestido por papel couchê 
120g/m; Folhas internas de papel offset 70g/m; Formato: 
26x20cm. Contendo 40 folhas cada caderno.  

Unidades 400 R$10,90 R$4.360,00 

18 

Caderno Universitário Espiralado. Especificação:  capa dura, 10 
matérias, pautado frente e verso com capa e contracapa. 
Mínimo de 27 pautas por página, com cabeçalho e rodapé ou 
pauta continua. Linhas coincidentes em ambas as faces. 
Especificações: Dimensões mínimas: 200 mm de comprimento x 
275 mm de largura. Miolo: papel offset, branco gramatura 
mínima de 56g/m², Capa e contracapa duras: papelão 
gramatura mínima 750g/m² revestido em papel couchê 
gramatura mínima, 115g/m² com guarda em offset com 
gramatura mínima de 100g/m². Impressão da capa e 

Unidades 2080 R$20,19 R$41.995,20 
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contracapa: 4X0 cores. Acabamento da capa: plastificação ou 
verniz UV. Divisórias: offset gramatura mínima de 63g/m², a 
cada 20 folhas impressas a uma cor. Espiral: arame revestido em 
nylon preto 1,20mm sendo que o acabamento dado nas 
extremidades das espirais metálicas deve formar travas 
(conhecido como sistema coil lock) que impossibilitem a 
formação de pontas agudas. Na quarta face da capa deverão 
constar as informações abaixo relacionadas:  NBR: 15733:2009. 
Contendo 200 folhas cada caderno. 

19 
Caixa arquivo morto em polionda. Especificação: Medidas 
internas: comprimento 36cm x largura: 13cm x altura: 25 cm, 
espessura 2,5 mm,  peso por unidade 224 g, cores variadas.  

Unidades 1413 R$7,02 R$9.919,26 

20 
Caixa para correspondência tripla. Especificação: base em 
poliestireno, 03 bandejas articuláveis, peso Bruto 1,130 kg, 
dimensões: 355mm x 253mm x 120 mm, transparente. 

Unidades 242 R$76,84 R$18.595,28 

21 

Caixa de Arquivo Morto em papel kraft. Especificação: Onda 
simples. Gramatura de 350g/m² e coluna de 4,1kn/m. 
Dimensões Internas (Comp. x Larg. x Alt.): 34,4 x 12,5 x 23,7 cm. 
Dimensões Externas (Comp. x Larg. x Alt.): 36,3 x 13,6 x 24,6 cm. 

Unidades 773 R$3,66 R$2.829,18 

22 

Calculadora 12 dígitos: Especificação: Funções: Porcentagem, 
Raiz quadrada, Memória, Inversão de sinais, GT, MU, Correção 
total e parcial. Características: Memória, Tamanho da tela 1 
linha, Nº de caracteres 12 dígitos, Teclas Raiz quadrada, %, GT. 
Especificações Técnicas: Alimentação célula solar e bateria G-
10. Dimensões: 160 x 156 x 30 mm, Peso: 180g. Garantia: 6 
meses  

Unidades 288 R$31,58 R$9.095,04 

23 

Caneta com corpo em alumínio presa à uma corrente e base em 
formato de bolinha. Especificação: Cor da base: Prata. 
Comprimento corrente: 50 cm. Tinta: Azul. Fixação:  com fita 
adesiva. Refil: Compatível com refil de caneta simples. Material: 
Base: chapa de ferro pintada ou cromada; Corrente: corrente de 
ferro dupla com banho de cromo; Tubo para caneta: alumínio 
polido. 

Unidades 253 R$27,92 R$7.063,76 

24 
Caneta corretiva. Especificação: ponta de metal 1,8 mm, tinta à 
base de pigmentos, solventes, aditivos, ideal para uso em 
escritório. Contém 8 ml. 

Unidades 166 R$6,10 R$1.012,60 

25 

Caneta esferográfica azul. Especificação: material do corpo 
confeccionado em material plástico transparente, poliestireno 
cristal, formato do corpo sextavado, material da ponta, latão 
com esfera de tungstênio, tampa tipo da parte superior da 
caneta removível na cor azul, espessura do traço tipo escrita 
média, carga quantidade 1, comprimento sem tampa +/- 2mm 
14 cm, tinta composição, corantes orgânicos e solventes, 
característica deverá permitir uma escrita sem falhas e sem 
borrões, com selo do Inmetro, validade indeterminada e 
garantia de troca em qualquer época em caso de defeito que 
não seja provocado pelo mau uso do produto. Similar à BIC ou 

Caixas 901 R$50,71 R$45.689,71 
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PILOT. Caixa com 50 unidades. 

26 

Caneta esferográfica preta.  Especificação: material do corpo 
confeccionado em material plástico transparente, poliestireno 
cristal, formato do corpo sextavado, material da ponta, latão 
com esfera de tungstênio, tampa tipo da parte superior da 
caneta removível na cor preta, espessura do traço tipo escrita 
média, carga quantidade 1, comprimento sem tampa +/- 2mm 
14 cm, tinta composição, corantes orgânicos e solventes, 
característica deverá permitir uma escrita sem falhas e sem 
borrões, com selo do Inmetro, validade indeterminada e 
garantia de troca em qualquer época em caso de defeito que 
não seja provocado pelo mau uso do produto. Similar à BIC ou 
PILOT. Caixa com 50 unidades. 

Caixas 588 R$50,52 R$29.705,76 

27 

Caneta esferográfica vermelha.  Especificação: material do 
corpo confeccionado em material plástico transparente, 
poliestireno cristal, formato do corpo sextavado, material da 
ponta, latão com esfera de tungstênio, tampa tipo da parte 
superior da caneta removível na cor vermelha', espessura do 
traço tipo escrita média, carga quantidade 1, comprimento sem 
tampa +/- 2mm 14 cm, tinta composição, corantes orgânicos e 
solventes, característica deverá permitir uma escrita sem falhas 
e sem borrões, com selo do Inmetro, validade indeterminada e 
garantia de troca em qualquer época em caso de defeito que 
não seja provocado pelo mau uso do produto.  Similar à BIC ou 
PILOT. Caixa com 50 unidades. 

Caixas 330 R$51,04 R$16.843,20 

28 

Caneta hidrocor  jumbo. Especificação: caneta hidrográfica , 
ponta fina, tinta lavável, não mancha a roupa, escrita 1.8 mm, 
ponta de poliéster 4.0 mm. Embalagem com 12 cores de 
canetas. 

Embalagens 1469 R$24,28 R$35.667,32 

29 

Caneta marca texto, cores variadas, tinta fluorescente. 
Especificação: Usada pra  sublinhar e destacar textos, material 
do corpo confeccionado em material plástico, rígido, 
inquebrável, com formato anatômico, podendo ser cilíndrico, 
cônico ou retangular, material da ponta: poliéster, nylon, 
acrílico ou similar apropriado, tampa tipo removível, 01(uma) 
carga , tinta composição, transparente, luminosa, secagem 
rápida instantânea, lavável e não tóxica, ponta, ponta formato, 
chanfrada, dura e resistente, espessura traço para sublinhar 1,0 
mm, espessura traço para destacar 4,0 mm, comprimento sem 
tampa +/- 5mm, 95mm, complemento embalagem deverão ser 
fornecidas individualmente embaladas ou não, devendo ainda 
ser recondicionadas em caixa de papelão, onde deverá constar 
quantidade, cor, selo de qualidade do INMETRO e demais 
informações exigidas na legislação em vigor, prazo de validade 
deverá manter condições de uso inalteradas por no mínimo 18 
meses, a partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 422 R$24,50 R$10.339,00 

30 Capa para encadernação. Especificação:  material polipropileno, Pacotes 122 R$46,91 R$5.723,02 
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tamanho A4 (210x297). Espessura: 0,30mm. Cores variadas. 
Pacote com 100 unidades. 

31 
Cartolina comum. Especificação: em celulose vegetal, 
gramatura 150 g/m², cores sortidas, característica comum, 
comprimento 660 mm, largura 500 mm. 

Unidades 4770 R$1,53 R$7.298,10 

32 
Clips para papéis em aço niquelado, ref. nº 2/0. Caixa com 100 
unidades. 

Caixas 1188 R$6,00 R$7.128,00 

33 
Clips para papéis em aço niquelado, ref. nº 3/0. Caixa com 50 
unidades. 

Caixas 1241 R$5,82 R$7.222,62 

34 
Clips para papéis em aço niquelado, ref. nº 4/0. Caixa com 50 
unidades. 

Caixas 1129 R$4,99 R$5.633,71 

35 
Clips para papéis em aço niquelado, ref. nº 6/0. Caixa com 50 
unidades. 

Caixas 997 R$7,41 R$7.387,77 

36 
Clips para papéis em aço niquelado, ref. nº 8/0. Caixa com 25 
unidades. 

Caixas 823 R$7,01 R$5.769,23 

37 
Cola Adesiva Multiuso Permanente. Especificação: Cola 
multiuso, transparente, instantânea, 793 - profissional, 
Embalagem com 100g.  

Embalagens 336 R$24,46 R$8.218,56 

38 
Cola Bastão. Especificação: composição à base de água e 
glicerina. Aplicação em papel, características adicionais: lavável 
e atóxica, tipo bastão bisnaga com 10gr. 

Unidades 382 R$3,05 R$1.165,10 

39 

Cola branca líquida atóxica. Especificação:  a base de água e pva, 
possui acabamento transparente e flexível, cola 100% lavável, 
tubo com bico contra entupimento e vazamento, características 
adicionais atóxica, bico aplicador, tipo líquido. Embalagem/tubo 
de 1 kg 

Embalagens 592 R$30,08 R$17.807,36 

40 
Cola branca: composição: polivinil acetato. Especificação: cor 
branca, características adicionais: lavável, não toxica, não 
inflamável, tipo líquido, bico aplicador, embalagem com 90g. 

Embalagens 2249 R$4,82 R$10.840,18 

41 

Cola Colorida Glitter. Especificação: embalagem com 06 tubos 
de cores variadas. Possuir bico aplicador, material não atóxico; 
cores com glitter. Utilização em colagens e relevos coloridos. 
Embalagem com 23 gramas cada. 

Embalagens 3068 R$16,43 R$50.407,24 

42 
Cola de silicone líquida. Especificação: utilização em pano, 
papel, papelão, espuma, madeira e outros, tubo com bico contra 
entupimento e vazamento. Tubo com 50 gramas. 

Embalagens 340 R$13,87 R$4.715,80 

43 

Cola para aplicação em E.V.A e Isopor. Especificação: 
Características adicionais atóxica, com bico aplicador. Solúvel 
em álcool. Secagem no ar. Cola de contato transparente para 
isopor, mantas rígidas como feltro, EVA, papéis e materiais 
similares. Embalagem com 90gr.  

Embalagens 922 R$8,46 R$7.800,12 

44 
Colchete para papel em aço amarelo n.º 10. Especificação: 
medindo 5 cm, caixa com 72 unidades. 

Caixas 237 R$12,87 R$3.050,19 

45 
Colchete para papel em aço amarelo n.º 4. Especificação: 
medindo 2 cm, caixa com 72 unidades. 

Caixas 205 R$9,40 R$1.927,00 

46 Colchete para papel em aço amarelo n.º 6. Especificação: Caixas 186 R$8,22 R$1.528,92 
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medindo 2,8 cm, caixa com 72 unidades. 

47 

Corretivo líquido. Especificação: fórmula à base d’água, indicado 
para: correção em textos impressos, fax, fotocópias e 
manuscritos,  características adicionais, lavável, não resseca, 
não tóxica, sem odor, prazo de validade: mínimo de 12 (doze) 
meses.  Frasco com 18 ml. 

Frascos 951 R$3,90 R$3.708,90 

48 
Crachás transparentes 7X10 cm. Especificação: plástico com clip 
prendedor removível, em formato horizontal. 

Unidades 1134 R$2,85 R$3.231,90 

49 
Elástico amarelo. Especificação: borracha tipo látex de alta 
resistência, nº 18. Pacote com 1KG 

Pacotes 264 R$36,03 R$9.511,92 

50 
Embalagem para presente. Especificação: saco em celofane 
(polipropileno ou polietileno), transparente, colorido, medidas: 
10cmx15cm. Pacote com 100 unidades 

Pacotes 300 R$21,91 R$6.573,00 

51 
Embalagem para presente. Especificação: saco em celofane 
(polipropileno ou polietileno), transparente, medidas: 
19cmx21cm. Pacote com 100 unidades 

Pacotes 352 R$22,20 R$7.814,40 

52 
Embalagem para presente. Especificação: saco em celofane 
(polipropileno ou polietileno), transparente, medidas: 
35cmx53cm. Pacote com 100 unidades 

Pacotes 235 R$55,75 R$13.101,25 

53 
Embalagem para presente: Especificação: saco em celofane 
(polipropileno ou polietileno), transparente, medidas: 
15cmx22cm. Pacote com 100 unidades 

Pacotes 265 R$32,69 R$8.662,85 

54 
Envelope branco sem Cep. Especificação: papel branco, 
gramatura 56 g, sem cep, dimensões - 14x229mm. Pacote com 
10 unidades. 

Pacotes 1200 R$21,80 R$26.160,00 

55 
Envelope em papel Offset. Especificação: papel branco, 
gramatura 75, tipo saco comum, dimensões - 340mm x  240 mm 
de largura. Cor branca 

Unidades 4060 R$1,91 R$7.754,60 

56 
Envelope kraft liso. Especificação: em papel no tamanho 162 x 
229 mm, gramatura 75, tipo saco comum, cor amarelo ouro. 

Unidades 4780 R$1,32 R$6.309,60 

57 
Envelope kraft liso. Especificação: em papel no tamanho A4, 229 
x 324 mm, gramatura 75, tipo saco comum, cor amarelo ouro. 

Unidades 11810 R$1,69 R$19.958,90 

58 
Envelope plástico Ofício transparente. Especificação: sem furo, 
extra grosso, espessura 0,20 mm;  formato Ofício, dimensões 
240mm x 330mm. Caixa com 300 envelopes. 

Caixas 84 R$169,88 R$14.269,92 

59 Espiral para encadernação 15mm; plástico. Unidades 300 R$0,94 R$282,00 

60 Espiral para encadernação 20mm; plástico. Unidades 700 R$1,26 R$882,00 

61 Espiral para encadernação 25mm; plástico. Unidades 900 R$1,11 R$999,00 

62 
Estilete estreito. Especificação: retrátil, lâmina de 9mm, 
empunhadura emborrachada em cores sortidas, quebra-
lâminas integrado. 

Unidades 322 R$5,22 R$1.680,84 

63 
Estilete largo. Especificação: retrátil, lâmina de 18 mm, 
empunhadura emborrachada em cores sortidas, quebra-
lâminas integrado 

Unidades 386 R$4,75 R$1.833,50 

64 
Etiqueta adesiva. Especificação: dimensões: 25,4 mm X 101,6 
mm, com 20 etiquetas por folha, embalagem com 25 folhas 

Embalagens 173 R$28,68 R$4.961,64 
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cada. 

65 

Extrator tipo espátula. Especificação: utilizado principalmente 
para extração de grampos 26/6 e 26/8, comprimento projetado 
no plano (+/-) 2mm, 150mm, largura da ponta (+/-) 2mm, 
10mm, largura do corpo (+/-) 15mm, espessura +/- 2mm, 0,91 
mm, confeccionado em chapa de aço carbono galvanizado ou 
aço inoxidável, possuindo ponta chata arredondada, abas 
laterais dobradas. 

Unidades 480 R$4,27 R$2.049,60 

66 
Fita Adesiva Crepe gomada.  Especificação: dimensões: 
38mmx50m. 

Unidades 1150 R$16,99 R$19.538,50 

67 
Fita adesiva estreita. Especificação: transparente, dimensões: 
12mmx40m. Tipo Durex. 

Unidades 1215 R$3,89 R$4.726,35 

68 

Fita adesiva larga marrom. Especificação: dimensões 48 mm x 
30 m. Confeccionada em filme de polipropileno biorientado. 
Coberto com adesivo acrílico, utilização para fechamento de 
caixa de papelão; empacotamento; identificação de emendas e 
reforço. Pacote com 05 rolos. 

Pacotes 575 R$38,18 R$21.953,50 

69 

Fita adesiva larga transparente. Especificação: confeccionada 
em polipropileno, dimensões: 48mmx50m. Especificação: filme 
de polipropileno biorientado, coberto com adesivo acrílico. 
Pacote com 05 rolos. 

Pacotes 1351 R$26,49 R$35.787,99 

70 

Fita crepe. Especificações: dimensões: 18mmx50m, 
confeccionada em papel crepom saturado coberto com adesivo 
à base de borrachas e resinas sintéticas, não deixa resíduos e 
possui fácil remoção. 

Unidades 299 R$5,65 R$1.689,35 

71 

Fita dupla face. Especificação: dimensões 19mmx30m, 
confeccionada em filme polipropileno biorientado coberto com 
adesivo à base de água de ambos os lados. Liner de papel 
siliconado (antiaderente). 

Unidades 583 R$8,96 R$5.223,68 

72 

Fita dupla face. Especificação: dimensões: 12mmx30m, 
confeccionada em  filme polipropileno biorientado, coberto 
com adesivo à base de água de ambos os lados. Liner de papel 
siliconado (antiaderente). 

Unidades 387 R$10,56 R$4.086,72 

73 
Folha de E.V.A com glitter. Especificação: dimensões: 40cm x 60 
cm, 2 mm de espessura, cores variadas. 

Unidades 4764 R$4,93 R$23.486,52 

74 
Folha de E.V.A. atoalhada.  Especificação: EVA colorido, lavável, 
atóxico e totalmente anatômico. Dimensões 60x40x2mm cores 
variadas. 

Unidades 1174 R$8,48 R$9.955,52 

75 
Folha de E.V.A. liso. Especificação: cores variadas, sem brilho, 
dimensões: 40cmx60cm, espessura de 2mm; cores variadas. 

Unidades 4674 R$5,85 R$27.342,90 

76 
Folha de poliestireno expandido. Especificação: Comprimento 
2m, largura 0,50 m, espessura 10 mm. Similar à marca isopor. 

Unidades 492 R$8,22 R$4.044,24 

77 
Folha de poliestireno expandido. Especificação: Comprimento 
2m, largura 0,50 m, espessura 15 mm. Similar à marca isopor. 

Unidades 292 R$7,18 R$2.096,56 

78 
Folha de poliestireno expandido. Especificação: Comprimento 
2m, largura 0,50 m, espessura 25 mm. Similar à marca isopor. 

Unidades 530 R$8,31 R$4.404,30 
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79 
Folha de poliestireno expandido. Especificação: Comprimento 
2m, largura 0,50 m, espessura 30 mm. Similar à marca isopor. 

Unidades 580 R$12,47 R$7.232,60 

80 
Giz de cera fino. Especificação: confecção em cera plástica com 
corante atóxico, tamanho pequeno, espessura fina, Caixa com 
12 unidades. 

Caixas 1766 R$9,97 R$17.607,02 

81 
Giz de cera grosso. Especificação: confecção em cera plástica 
com corante atóxico, tamanho pequeno, espessura grossa, 
Caixa com 12 unidades. 

Caixas 2065 R$13,69 R$28.269,85 

82 
Giz de cera JUMBO. Especificação: confecção em cera plástica 
com corante atóxico, tamanho pequeno, espessura grossa, 
370G. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 1000 R$10,21 R$10.210,00 

83 
Gizão de cera tipo estaca. Especificação: confecção em cera 
plástica com corante atóxico, tamanho pequeno, espessura 
grossa. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 112 R$11,25 R$1.260,00 

84 
Glitter Escolar. Especificação: cores variadas, potes com 3 
gramas cada. Composição: PVC. Caixa com 12 cores. 

Caixas 486 R$32,88 R$15.979,68 

85 

Grampeador de mesa grande 23/6. Especificação: Grampeador 
de grande capacidade em aço. Apoio da base em resina 
termoplástica. Base de fechamento dos grampos em chapa de 
aço, mola resistente com retração automática. Utiliza Grampos 
23/6, 23/8, 23/10 e 23/13. Capacidade para Grampear 100 
folhas de papel 75g/m². 

Unidades 156 R$72,40 R$11.294,40 

86 

Grampeador manual 4-8mm. Especificação: uso profissional. 
Grampeador  para grampos retos de 4-8 mm de altura, 1,2 mm 
espessura, corpo em aço carbono temperado e pintado, 
comprimento total 106 mm, largura total 90mm, ajuste de 
pressão de mola, acompanha 10050 grampos de 8MM. 

Unidades 41 R$52,38 R$2.147,58 

87 

Grampeador metálico médio 26/6. Especificação: pintura epóxi 
(líquida), apoio da base em material plástico polietileno, 
fabricado em chapa de aço, mola resistente com retração 
automática, base para alojar grampo tipo 26/6. capacidade para 
grampear até 30 fls. 

Unidades 679 R$41,81 R$28.388,99 

88 
Grampo 23/10 galvanizado. Especificação: Fabricado com 
arame de aço com tratamento antiferrugem, caixa com 5000 
unidades. 

Caixas 215 R$30,66 R$6.591,90 

89 
Grampo 23/13 galvanizado. Especificação: Fabricado com 
arame de aço com tratamento antiferrugem, caixa com 5000 
unidades. 

Caixas 209 R$25,50 R$5.329,50 

90 
Grampo 23/6 galvanizado. Especificação: Fabricado com arame 
de aço com tratamento antiferrugem, caixa com 5000 unidades. 

Caixas 326 R$24,76 R$8.071,76 

91 
Grampo 23/8 galvanizado. Especificação: Fabricado com arame 
de aço com tratamento antiferrugem, caixa com 5000 unidades. 

Caixas 186 R$30,37 R$5.648,82 

92 
Grampo 26/6 galvanizado. Especificação: Fabricado com arame 
de aço com tratamento antiferrugem, caixa com 5000 unidades. 

Caixas 1030 R$19,32 R$19.899,60 

93 
Grampo para grampeador 106/6 ou 106/8. Especificação: para 
fixação em madeira, trabalhos em tapeçaria, estofados, 

Caixas 93 R$14,84 R$1.380,12 
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montagem de cenários, decorações, artesanato, tela de pintura, 
entre outros. Fabricados com arame de aço resistente a 
oxidação. Caixa com 3.000 unidades. 

94 

Grampo para pasta tipo trilho. Especificação: plástico 80 mm, 
grampo plástico injetado em polipropileno). Haste com 
capacidade de prender até 300 folhas de papel 75g/m². Pacote 
com 50 unidades. 

Pacotes 176 R$29,23 R$5.144,48 

95 
Grampo trançado nº 1. Especificação: Grampo trançado nº 1 em 
aço niquelado caixa com 12 unidades em aço niquelado. Caixa 
com 12 unidades 

Caixas 197 R$7,63 R$1.503,11 

96 
Grampo trançado nº 2. Especificação: em aço niquelado. Caixa 
com 50 unidades 

Caixas 186 R$8,58 R$1.595,88 

97 
Grampo trilho plástico estendido branco. Especificação:  
capacidade para 600fls, 75gr/m². Pacote com 50 unidades. 

Pacotes 177 R$20,74 R$3.670,98 

98 

Lápis de cor grande. Especificação: ponta resistente, atóxico, 
lavável, que não manche, para desenhar e pintar sobre papel e 
similares. Composição: pigmentos, aglutinantes, carga inerte, 
decores sortidas. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 2556 R$14,07 R$35.962,92 

99 

Lápis de cor jumbo. Especificação: anatômico, tamanho grande, 
ponta resistente, atóxico, lavável, que não manche, para 
desenhar e pintar sobre papel e similares. Composição: 
pigmentos, aglutinantes, carga inerte, decores sortidas. Caixa 
com 12 unidades. 

Caixas 658 R$15,03 R$9.889,74 

100 

LÁPIS PARA ESCRITA PRETO. Especificação: número 2, formato 
cilíndrico, produzido com madeira 100% reflorestável. Medida 
aproximada do lápis: comprimento 175 mm, entre faces 6,9 a 
7,2mm, diâmetro do grafite 2,0 mm. Graduação do grafite 
nº2=B Composição: Material cerâmico, grafite e madeira 
reflorestada. Embalagem reciclável; certificado pelo INMETRO. 
Caixa com 144 unidades 

Caixas 513 R$51,42 R$26.378,46 

101 
Livro Ata. Especificação: capa dura na cor preta com 200 folhas 
numeradas, produto certificado: FSC, formato: 200mm x 
298mm, gramatura: 56 g/m². 

Unidades 262 R$32,61 R$8.543,82 

102 
Livro Ata. Especificação: capa dura, na cor preta, com 100 folhas 
numeradas, produto certificado: FSC, formato: 200mm x 
298mm, gramatura: 56 g/m². 

Unidades 601 R$20,54 R$12.344,54 

103 
Livro de ponto. Especificação: capa dura, folhas numeradas, 
produto certificado: FSC, formato: 218mm x 319mm, número de 
folhas: 100.  

Unidades 83 R$15,29 R$1.269,07 

104 
Livro protocolo de correspondência. Especificação: capa dura, 
104 folhas, formato: 153 x 216 mm. produto certificado: FSC. 

Unidades 682 R$14,95 R$10.195,90 

105 

Massa de modelar. Especificação: composição básica: água, 
carboidratos de cereais e cloreto sódio, cores diversas, 
características opcionais: sem moldes, prazo validade 24 meses 
à partir da data de fabricaçã, atóxica. Embalagem: caixa com 06 
bastões. 

Embalagens 3900 R$8,05 R$31.395,00 
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106 
Molhador de dedos, em pasta, para manuseio papeis e papel 
moeda. Embalagem com 12 gramas. 

Embalagens 358 R$5,99 R$2.144,42 

107 
Organizador vertical. Especificação: com 03 divisórias, 
confeccionado em acrílico, medida da peça: 29cm x 11,05cm X 
33 cm. Cor: Transparente. 

Unidades 232 R$82,08 R$19.042,56 

108 
Papel A4 colorido. Especificação: 75g/m², medindo 210mmx297 
mm; cores sortidas. Pacote contendo 100 folhas. 

Pacotes 449 R$13,92 R$6.250,08 

109 

Papel alcalino, formato A4. Especificação: dimensões 
210mmx297mm, gramatura 75g/m², na cor branca, de alta 
alvura, profissional, corte perfeito, com excelente desempenho 
para impressora laser. Caixa com 10 resmas com 500 folhas. 

Caixas 2158 R$303,04 R$653.960,32 

110 

Papel alcalino, formato A4. Especificação: dimensões 
210mmx297mm, gramatura 75g/m², na cor branca, de alta 
alvura, profissional, corte perfeito, com excelente desempenho 
para impressora laser. Caixa com 10 resmas com 500 folhas. 
COTA RESERVADA PARA ME E EPP, NOS TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

Caixas 719 R$303,04 R$217.885,76 

111 
Papel braile. Especificação: formulário contínuo branco. 
Tamanho da folha: 240mm x 280 mm, gramatura: 120gr. Caixa 
com 1500 folhas 

Caixas 41 R$472,39 R$19.367,99 

112 
Papel camurça. Especificação: dimensões 40cmx60 cm, cores 
variadas, Pacote com 25 unidades. 

Pacotes 225 R$38,27 R$8.610,75 

113 
Papel Cartolina Dupla Face. Especificação: gramatura: 115g. 
48cm x66 cm, Cores variadas. Embalagem com 20 unidades.  

Embalagens 2404 R$27,75 R$66.711,00 

114 
Papel celofane. Especificação:  polímero natural fino e 
transparente, dimensões: 85cmx100cm, cores variadas. Pacote 
com 50 folhas. 

Pacotes 76 R$46,64 R$3.544,64 

115 

Papel contínuo 1 via. Especificação: na cor branca, gramatura: 
56 g/m², microsserrilhado, folha: 28cm x 24 cm (Largura x 
Altura), caixa: 29cm x 25cm x 25 cm (Comprimento x Largura x 
Altura), Caixa com 3000 folhas. 

Caixas 15 R$308,33 R$4.624,95 

116 
Papel contínuo 2 vias. Especificação: na cor branca, 
autocopiativo (carbonado), 2 vias ,Tamanho: 240 x 140mm, 
gramatura: 50g/m². Caixa com 3000 folhas. 

Caixas 5 R$358,75 R$1.793,75 

117 
Papel crepom. Especificação: Gramatura: 140g, dimensões 
48cmx200cm, cores variadas. Pacote com 10 unidades. 

Pacotes 414 R$16,02 R$6.632,28 

118 
Papel Fotográfico. Especificação:  brilhante, tamanho A4, 
210mmx297 mm, gramatura: 135g/m². Pacote com 50 Folhas 

Pacotes 345 R$43,92 R$15.152,40 

119 
Papel kraft madeira. Especificação: dimensões: 66cmx96cm, 
gramatura: 300 g/m². Pacote com 10 folhas. 

Pacotes 1112 R$7,16 R$7.961,92 

120 
Papel laminado. Especificação: gramatura 180 gramas, 
dimensões: 210mm x 297mm, formato A4. Cores variadas.  
Pacote com 20 folhas. 

Pacotes 206 R$32,66 R$6.727,96 

121 
Papel micro ondulado liso. Especificação: cores variadas, 
dimensões: 50x80cm, pacote com 10 unidades. 

Pacotes 356 R$49,47 R$17.611,32 

122 Papel micro ondulado. Especificação: estampas variadas, Pacotes 355 R$50,69 R$17.994,95 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
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dimensões: 50 cm x80cm. Pacote 10 unidades. 

123 

Papel Opaline branco. Especificação: gramatura 180g, 
210mmx297mm, utilização: convites, memorandos e 
apresentações em geral, com  qualidade de impressão e 
secagem rápida, papel liso sem textura na cor branca. Pacote 
contendo 50 folhas. 

Pacotes 511 R$22,73 R$11.615,03 

124 
Papel seda. Especificação:  dimensões: 48cm x 60cm, gramatura: 
18g/m². Cores variadas. Pacote com 100 folhas. 

Pacotes 255 R$31,29 R$7.978,95 

125 
Papel vergê branco. Especificação: formato A4 (210 mm x 297 
mm),gramatura 180 g/m². Pacote com 50 folhas. 

Pacotes 216 R$23,94 R$5.171,04 

126 
Papel vergê cores diversas. Especificação:  formato A4 (210 mm 
x 297 mm),gramatura 180 g/m². Pacote com 50 folhas. 

Pacotes 166 R$29,98 R$4.976,68 

127 
Pasta arquivo, material papel Kraft. Especificação: plastificado, 
tipo AZ, lombada larga, tamanho ofício. 

Unidades 2460 R$19,49 R$47.945,40 

128 
Pasta catálogo. Especificação: com 50 plásticos, tamanho ofício, 
0,06mm, Preta, capa dura. Dimensões do item C x L x A (25.5cm 
x 34cm x 0.5cm). 

Unidades 270 R$28,55 R$7.708,50 

129 
Pasta classificadora. Especificação: em polipropileno com 
grampo plástico. Cor: Azul. Tamanho: ofício. Medidas: 345mm x 
250mm.  

Unidades 468 R$8,72 R$4.080,96 

130 

Pasta em formato L. Especificação: organizadora de 
documentos, relatórios e separação de documentos, flexível 
para formatos A4, confeccionada em polipropileno incolor (305 
mm x 220 mm). Pacote com 10 unidades. 

Pacotes 450 R$18,82 R$8.469,00 

131 
Pasta em polipropileno com aba elástica. Especificação: 
tamanho 235mmx350mm, espessura: 0,35 mm. Cores diversas. 

Unidades 2100 R$7,87 R$16.527,00 

132 
Pasta Grampo trilho plástica transparente.  Especificação: 
tamanho (LxAxP) 252 x 341x 16mm, tamanho ofício. 

Unidades 478 R$7,82 R$3.737,96 

133 
Pasta polionda. Especificação: 100% plástico com elástico, 
material leve, atóxico resistente, 35 cm.Cores variadas. 

Unidades 1245 R$8,75 R$10.893,75 

134 
Pasta polionda. Especificação: 100% plástico com elástico, 
material leve, atóxico resistente, 55 cm.Cores variadas. 

Unidades 1218 R$8,14 R$9.914,52 

135 
Pasta polionda. Especificação: 100% plástico, com elástico, 
material leve, atóxico resistente, 18 cm. Cores variadas. 

Unidades 644 R$7,54 R$4.855,76 

136 
Pasta suspensa kraft. Especificação: em cartão marmorizado 
305g/m², castanho, com hastes e grampos plásticos. 361mm x 
0,31mmx 240mm, Caixa com 25 unidades. 

Caixas 300 R$143,20 R$42.960,00 

137 

Pasta suspensa plastificada. Especificação: com visor, etiqueta, 
grampo e hastes removíveis. Gramatura: 275g/m², Espessura: 
0,37mm, hastes plásticas, abas coladas, grampos de Plástico, 
etiquetas (Offset), fundo branco, feita em cartão triplex 
plastificado, dimensões: 361mm x 240 mm. Pacote com 06 
Unidades. 

Pacotes 794 R$45,06 R$35.777,64 

138 
Percevejo. Especificação: cabeça chata, material em aço 
niquelado, ideal para fixar papel em quadro de aviso/mural/ 
quadro de cortiça, caixa contendo 100 unidades. 

Caixas 139 R$10,45 R$1.452,55 
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139 
Perfurador de Papel. Especificação: metálico, cor prata, 01 (um) 
Furo, perfura até 8 (oito) folhas 

Unidades 94 R$33,34 R$3.133,96 

140 

Perfurador dois furos grande. Especificação: medindo 115mm x 
240mm x 260 mm, em ferro fundido, aberturas: 13mm , 
capacidade de perfuração: 100 folhas, distância entre furos: 
80mm, distância de margem: 8mm, base: plástico reciclável, 
pinos: aço trefilado, temperado e zincado , separadores: 
transparentes, cor: cinza claro, peso: 3,2 kg. 

Unidades 115 R$101,44 R$11.665,60 

141 

Perfurador dois furos médio. Especificação: Superfície em 
acrílico e ABS, régua de marcação para diferentes tamanhos de 
folhas, diâmetro dos furos 6mm , distância 80 cm, perfura até 
40 folhas de papel 75g/m². Dimensões: 12cm x 10cm x 6.3 cm. 

Unidades 179 R$56,35 R$10.086,65 

142 

Perfurador dois furos pequeno. Especificação: Superfície em 
acrílico e ABS, régua de marcação para diferentes tamanhos de 
folhas, diâmetro dos furos 5 mm, perfura até 20 folhas de papel 
75g/m². Dimensões: 11cm x 11cm x 5cm. Peso:0,31 kg. 

Unidades 109 R$25,40 R$2.768,60 

143 

Perfurador manual para encadernações com espiral. 
Especificação: permitindo perfurações de até 20 folhas por vez, 
com ajustes de margem e profundidade de acordo com o 
diâmetro do espiral, possuir uma gaveta especial para o 
depósito dos resíduos. Extensão de perfuração: 360 mm, 
quantidade de punções: 60, tamanho da mesa: 397 x 358 mm 
capacidade de perfuração: 20 folhas peso da máquina: 16kg. 

Unidades 11 R$508,93 R$5.598,23 

144 
Pincel atômico azul. Especificação:  Escrita média, tinta à base 
de álcool, recarregável. Caixa Com 12 Unidades. 

Caixas 169 R$58,63 R$9.908,47 

145 
Pincel atômico azul. Especificação: escrita grossa, tinta à base de 
álcool, recarregável. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 152 R$62,54 R$9.506,08 

146 
Pincel atômico preto. Especificação: escrita média, tinta à base 
de álcool, recarregável. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 163 R$58,63 R$9.556,69 

147 
Pincel atômico preto. Especificação: escrita grossa, tinta à base 
de álcool, recarregável. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 140 R$62,54 R$8.755,60 

148 
Pincel atômico verde. Especificação: escrita grossa, tinta à base 
de álcool, recarregável. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 70 R$62,54 R$4.377,80 

149 
Pincel atômico verde. Especificação: Escrita média, tinta à base 
de álcool, recarregável. Caixa Com 12 Unidades. 

Caixas 78 R$58,63 R$4.573,14 

150 
Pincel atômico vermelho. Especificação: escrita grossa, tinta à 
base de álcool, recarregável. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 109 R$58,20 R$6.343,80 

151 
Pincel atômico vermelho. Especificação: escrita média, tinta à 
base de álcool, recarregável. Caixa com 12 unidades. 

Caixas 114 R$58,63 R$6.683,82 

152 
Pincel para pintura  nº 08. Especificação: redondo cabo plástico 
anatômico curto, virola em alumínio. Para uso com tinta guache 
e acrílica. Tamanho 14 cm. 

Unidades 252 R$3,48 R$876,96 

153 
Pincel para pintura  nº 10. Especificação:  redondo cabo plástico 
anatômico curto, virola em alumínio. Para uso com tinta guache 
e acrílica. Tamanho 14 cm. 

Unidades 348 R$4,00 R$1.392,00 

154 Pincel para pintura  nº 12 . Especificação: redondo cabo plástico Unidades 348 R$4,69 R$1.632,12 
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anatômico curto, virola em alumínio. Para uso com tinta guache 
e acrílica. Tamanho 14 cm. 

155 

Pincel para pintura chato nº 04. Especificação: Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 388 R$3,76 R$1.458,88 

156 

Pincel para pintura chato nº 06. Especificação: Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 338 R$4,38 R$1.480,44 

157 

Pincel para pintura chato nº 10. Especificação: Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 402 R$4,62 R$1.857,24 

158 

Pincel para pintura chato nº 12. Especificação: Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 400 R$4,26 R$1.704,00 

159 

Pincel para pintura chato nº 14. Especificação:  Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 438 R$5,15 R$2.255,70 

160 

Pincel para pintura chato nº 16. Especificação: Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 436 R$6,40 R$2.790,40 

161 

Pincel para pintura chato nº 20. Especificação: Cabo: curto, cor 
amarelo, composição: cerda, cor branca, formato: chato, ideal 
para: cantos, cobertura de área, contornos, patina, 
preenchimento, indicação: óleo e acrílica, tinta para tecido, 
técnica: óleo e acrílica, tecido, tela, virola: alumínio. 

Unidades 336 R$7,15 R$2.402,40 

162 
Pincel para pintura nº 06. Especificação: redondo cabo plástico 
anatômico curto, virola em alumínio. Para uso com tinta guache 
e acrílica. Tamanho 14 cm. 

Unidades 302 R$4,51 R$1.362,02 

163 
Pincel para quadro branco. Especificação: Ponta 2.3mm, 
recarregável, cor azul. Com reservatório de recarga e ponta 
substituível 

Unidades 2076 R$9,34 R$19.389,84 

164 
Pincel para quadro branco. Especificação: Ponta 2.3mm, 
recarregável, cor preto. Com reservatório de recarga e ponta 
substituível 

Unidades 2073 R$9,40 R$19.486,20 

165 Pincel para quadro branco. Especificação: Ponta 2.3mm, Unidades 1304 R$9,84 R$12.831,36 
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recarregável, cor vermelho. Com reservatório de recarga e 
ponta substituível 

166 

Pistola elétrica para aplicação cola quente. Especificação: 
material plástico, com bico aplicador, gatilho para injeção da 
cola, tensão 220v, características adicionais: utilização de 
bastão fino. 

Unidades 160 R$35,83 R$5.732,80 

167 

Pistola para cola quente profissional. Especificação: dimensões: 
18.3cmx 26.5cm x 6.1cm, cor azul. Produto certificado pelo 
INMETRO. Voltagem: 100/240V (bivolt), alta qualidade, 
aplicador: Profissional. Espessura do bastão: 11,5mm. 

Unidades 209 R$77,46 R$16.189,14 

168 
Plástico adesivo contact. Especificação: 45cmx25m, em pvc 
autoadesivo, protegido no verso por papel siliconado padrão, 
liso cristal transparente. Rolo com 25 metros. 

Rolos 93 R$85,68 R$7.968,24 

169 

Plastificadora de documentos. Especificação: para polaseal, 
tamanho A4. Voltagem 220V. Dimensões: 360 x 112 x 65mm. 
Peso: 1,1 kg. Tempo de Plastificação: velocidade de 420mm por 
minuto. Plastificação em 42 segundos. 

Unidades 3 R$1.486,00 R$4.458,00 

170 
Polaseal. Especificação: plástico para plastificação, tamanho A4, 
dimensões: 220x307x0,05mm. Pacote com 100 unidades. 

Pacotes 25 R$95,48 R$2.387,00 

171 
Porta objetos. Especificação: com base em poliestireno, 03(três) 
divisões, peso bruto: 0,14 kg, medidas do produto: 170 x 70 x 
80mm. Cor: Transparente. 

Unidades 310 R$20,04 R$6.212,40 

172 
Prancheta acrílica tamanho A4. Especificação: com prendedor 
plástico. Dimensões: 0.4x23.0x32.5 cm. Transparente. 

Unidades 1169 R$14,31 R$16.728,39 

173 
Prendedor de papel em metal. Especificação: formato 
borboleta, binder, 25 mm. Composição: Resina termoplástica, 
metal, pintura eletrostática na cor preta. Pote com 48 unidades. 

Potes 79 R$15,19 R$1.200,01 

174 
Prendedor de papel em metal. Especificação: formato 
borboleta, binder, 32 mm. Composição: Resina termoplástica, 
metal, pintura eletrostática na cor preta. Pote com 24 unidades. 

Potes 71 R$15,56 R$1.104,76 

175 
Prendedor de papel em metal. Especificação: formato 
borboleta, binder, 41 mm. Composição: Resina termoplástica, 
metal, pintura eletrostática na cor preta. Pote com 12 unidades. 

Potes 84 R$23,42 R$1.967,28 

176 
Prendedor de papel em metal. Especificação: formato 
borboleta, binder, 51mm. Composição: Resina termoplástica, 
metal, pintura eletrostática na cor preta. Pote com 12 unidades. 

Potes 84 R$31,83 R$2.673,72 

177 

Quadro  de aviso. Especificação: medidas 90cmx60cm. 
Espessura de 6mm, revestido num lado com feltro acrílico e do 
outro lado com cortiça aglomerada importada. Acabamento 
com moldura de alumínio. 

Unidades 97 R$106,29 R$10.310,13 

178 
Quadro branco. Especificação: medidas 120cmx150cm. 
Fabricado em chapas de fibra branca resinada, com moldura em 
alumínio. Acompanha suporte para apagador. 

Unidades 102 R$306,75 R$31.288,50 

179 
Quadro branco. Especificação: medidas 90cmx60cm, fabricado 
em chapas de fibra branca resinada, com moldura em alumínio 
para maior durabilidade e resistência. Acompanha suporte para 

Unidades 36 R$276,54 R$9.955,44 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site  https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar/, informando o código verificador: DOC-215340148744.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


 

 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 

PODER EXECUTIVO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72   Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
Página 45/97 

 
 

 

apagador. 

180 
Reabastecedor de tinta para carimbo. Especificação: tubo com 
42 ml. Cor azul. 

Tubos 107 R$4,15 R$444,05 

181 
Reabastecedor de tinta para carimbo. Especificação: tubo com 
42 ml. Cor preta. 

Tubos 121 R$4,15 R$502,15 

182 
Reabastecedor de tinta para carimbo.Especificação: tubo com 
42 ml. Cor vermelha.  

Tubos 51 R$4,15 R$211,65 

183 
Reabastecedor para marcador de quadro branco. Especificação: 
Composição: Tinta a base de álcool, corantes orgânicos, 
solventes e água; Cor: Azul. Quantidade: 30ml. 

Unidades 755 R$5,90 R$4.454,50 

184 
Reabastecedor para marcador de quadro branco. Especificação: 
Composição: Tinta a base de álcool, corantes orgânicos, 
solventes e água; Cor: Preto. Quantidade: 30ml. 

Unidades 750 R$5,90 R$4.425,00 

185 
Reabastecedor para pincel atômico. Especificação: tubo com 40 
mL, azul. 

Unidades 681 R$4,28 R$2.914,68 

186 
Reabastecedor para pincel atômico. Especificação: tubo com 40 
mL, preto. 

Unidades 676 R$4,28 R$2.893,28 

187 
Reabastecedor para pincel atômico. Especificação: tubo com 40 
mL, verde. 

Unidades 513 R$4,28 R$2.195,64 

188 
Reabastecedor para pincel atômico. Especificação: tubo com 40 
mL, vermelho. 

Unidades 528 R$4,28 R$2.259,84 

189 
Refil almofada para carimbo. Especificação: numerador 
automático.  Dimensões aprox. 11x8x32mm 

Unidades 51 R$10,58 R$539,58 

190 
Régua em alumínio. Especificação: legível sem falhas em 
milímetros e centímetros, comprimento: 30 cm. 

Unidades 187 R$7,66 R$1.432,42 

191 

Régua em poliestireno. Especificação: material poliestireno, 
resistente, transparente, legível sem falhas em milímetros e 
centímetros, sem deformidades ou rebarbas. Comprimento: 50 
cm.  

Unidades 626 R$4,77 R$2.986,02 

192 

Régua em poliestireno. Especificação: material poliestireno, 
resistente, transparente, legível sem falhas em milímetros e 
centímetros, sem deformidades ou rebarbas Comprimento: 
30cm 

Unidades 1872 R$2,26 R$4.230,72 

193 

Tesoura  com ponta redonda e lâmina em aço inox. 
Especificação: cabo em resina termoplástica, escala de 5 mm 
impressa na lâmina. Dimensão mínima de 130 mm na lâmina. 
Cores sortidas.  

Unidades 1045 R$5,79 R$6.050,55 

194 
Tesoura com lâmina em aço inox 8 polegadas. Especificação: 
com 21 cm de comprimento, com cabo em polipropileno. 

Unidades 572 R$18,21 R$10.416,12 

195 
Tesoura para picotar. Especificação: com lâmina em aço inox 8 
polegadas, comprimento de 21 cm e cabo em polipropileno, 
acabamento em zig zag.  

Unidades 59 R$25,46 R$1.502,14 

196 
Tinta a óleo para carimbo numerado. Especificação: na cor 
preta. Frasco com 10 mL 

Frascos 58 R$8,85 R$513,30 

197 
Tinta guache 15ml. Especificação: não tóxica, solúvel em água. 
Caixa com 06 cores, 15 ml.  

Caixas 1912 R$5,65 R$10.802,80 
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2. DA NATUREZA DO OBJETO 

 
2.1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 22, de 22 de janeiro de 2024. 

 
2.1.2. O(s) objeto(s) dessa licitação são classificado(s) como bens/serviços comuns, pois 

possui(em) especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em 

edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
4.1. A descrição da solução como um todo encontram-se pormenorizada em Tópico especifico 

dos Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA DO USO DO PROCEDIMENTO AUXILIAR SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO 
 

5.1. O Sistema de Registro de Preços pode ser adotado no presente caso em virtude da 

necessidade de aquisições frequentes e pela conveniência de entregas parceladas bem 

como ter sido a melhor solução encontrada no estudo feito no ETP, apendice desse termo. 

 
5.2. Adota-se o Sistema de Registro de Preços -SRP nesta licitação, em consonância com o 

Decreto Municipal n° 21 de 22 de janeiro de 2024 e alterações, para o objeto em tela, pois 

diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de 

contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados, a 

aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da 

Administração, possibilitando maior economia, um dos principais princípios do sistema 

escolhido, já que o SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as 

198 
Tinta guache. Especificação: 250 ml, não tóxica, solúvel em 
água, cores variadas. 

Unidades 1444 R$9,56 R$13.804,64 
      

VALOR TOTAL R$2.936.450,44 
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demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

 
6. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será 

de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 

14.133/2021. 

 

6.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata 

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

 
6.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

6.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; e 

 
6.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 
6.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

 

6.4. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 
6.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

 
6.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
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limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 
6.7. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado. 

6.8. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 
6.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 
6.10. Dos limites para as adesões 

 

6.10.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

6.10.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 

e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 
6.11. Demais regras acerca do registro de preços serão tratados na Minuta da Ata de 

Registro de Preço. 

 

7. FUNDAMENTAÇÃO  DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Fundamentação da Contratação encontram-se pormenorizada em Tópico especifico dos 

Estudo Técnico Preliminar - ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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8.1. O procedimento licitatório adotado na presente contratação ocorrerá pelo Sistema de 

Registro de Preços – SRP, o qual não se exige a prévia indicação de recursos 

orçamentários, em virtude da sua natureza de “promessa de aquisição”, exigível apenas 

antes da assinatura do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos da Orientação 

Normativa - AGU nº 20, de 1º de abril de 2009. 

 
9. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

 

9.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 anos contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

 

9.2. O termo inicial de contagem de vigência será da assinatura do contrato ou do 

instrumento equivalente. 

 

9.3. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que visam a 

manutenção de atividades administrativas decorrentes de necessidades permanentes 

ou prolongadas, conforme melhor especificado no ETP. 

 

10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e normas do Decreto Municipal nº 

22 de 22 de janeiro de 2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 
10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
10.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

11.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
11.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
11.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

11.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

 

11.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

11.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

 
11.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 
11.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
11.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
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das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
11.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

11.3. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
 

11.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 

"c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições 

instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

 
11.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 

Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

 
11.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 

Município do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei; 

 
11.3.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal – CEF; 

 
11.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 

termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 
11.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
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11.4.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que 

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite 

para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 

 

11.4.2. Deverá a licitante apresentar a relação dos compromissos assumidos que importem 

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, 

calculada em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, na 

forma do § 8º, art 67, da Lei Federal 14.133/21. 

 
11.4.2.1.A relação da qual trata o subitem anterior deverá ser elaborada e assinada pelo 

profissional de contabilidade que responde pelo balanço patrimonial apresentado 

junto aos documentos de habilitação. 

 

11.4.2.2.Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais 

Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercício social, acompanhados pelos 

Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e 

Notas Explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada à substituição por balancetes ou Balanço 

Provisório. 

 

11.4.2.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada através dos 

seguintes índices: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um); 

 
a) Para facilitar a análise da boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 

contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com 

memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos 

índices dos índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC) 

extraídos do  último balanço patrimonial, observado o item 11.5.2, da seguinte forma: 
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ILG = 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 cujo resultado deverá ser superior ou igual a 1,00 

 

ISG = 

 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 

 cujo resultado deverá ser superior ou igual a 1,00 

 

ILC = 

 
Ativo Circulante  

Passivo Circulante  
 

 cujo resultado deverá ser superior ou igual a 1,00 

 
a.1. O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens 

e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com vencimento 

neste mesmo período. 

 
a.2. O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 

também os permanentes. 

 

a.3. O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 

disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 

de curto prazo. 

 
a.4. Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado “maior ou igual a 1″ é indispensável à 

comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor 

será a condição da empresa. 

 
a.5. O atendimento aos índices estabelecidos demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 

licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA 

da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
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11.4.2.4.As empresas, que apresentarem qualquer dos índices acima, resultado inferior a 1 

(um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

 
11.5. Documentos relativos à qualificação técnica: 

 
11.5.1. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante 

forneceu ou está fornecendo, de forma satisfatória e sem restrições, objeto pertinente 

e compatível com o objeto da licitação. 

 
11.5.2. O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de 

forma que este município possa fazer contato para verificar sua autenticidade se for 

necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade indeterminado, 

salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade. 

 
12. DAS VEDAÇÕES 

 

12.1. Não se admitirá a reunião de empresas em consórcio para participar do certame uma 

vez que o objeto nem é complexo, nem é de grande vulto, havendo inúmeros potenciais 

licitantes no mercado. Assim, vedar a participação em consórcio é uma forma de mitigar 

o risco de cartel e, ao mesmo tempo, de estimular a competitividade. 

 

12.2. Não poderá participar do certame Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

– OSCIP, atuando nessa condição. (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
12.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

 
12.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
 

12.5. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
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13. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

13.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública. 

 

13.2. Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade competente, 

será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

 
I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno 

porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$80.000,00 (oitenta mil reais), na 

forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

 

II - cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do lote/item a exclusividade na participação de 

ME/EPP, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$80.000,00 (oitenta mil reais), 

na forma como dispõe o inciso II do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

 

14. BENEFICIO REGIONAL LOCAL 

 

14.1. Com objetivo de fomentar o mercado regional e local, em cumprimento ao que 

determina o Decreto Municipal nº 150, de 04 de agosto de 2021, as microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas na Região do Carajás, conforme a Lei 

Complementar Estadual nº 108/2007, que apresentarem preço final superior em até 

10% do menor preço ofertado terão preferência para contratação. 

 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
 

15.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo em até 10 (dez) dias corridos a 

contar do recebimento da Ordem de Fornecimento, acompanhados da respectiva Nota 

Fiscal, cujo atesto será feito pelo Fiscal do Contrato. 

 
15.2. A forma de fornecimento será parcelada, sendo a execução de acordo com a 

necessidade desta administração pública. 

 

15.3. A Administração Pública não se obriga a adquirir 100% do quantitativo registrado. 
 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site  https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar/, informando o código verificador: DOC-215340148744.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


 

 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 

PODER EXECUTIVO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72   Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
Página 56/97 

 
 

 

15.4. A entrega será no município de Açailândia-MA, nos locais indicados na Ordem de 

Fornecimento, sem ônus a esta administração pública. 

 
15.5. Forma de Entrega: os materiais devem ser acondicionados em embalagens protegidas 

e transportados com segurança sem danos ao produto; 

 

15.6. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo Fiscal do Contrato 

ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda 

ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização. 

 
15.7. O produto deve ser novo, de primeiro uso. 
 
15.8. Estar isento de avarias (de fabricação, transporte ou descarregamento) e quaisquer 

outros vícios ou defeitos que prejudiquem ou tornem imprópria sua utilização. 

 
15.9. Garantia Legal dos Produtos: 

 
15.9.1. O(s) produto(s) adquiridos pela Contratada, deverá(ão) possuir garantia contra 

defeitos de fabricação de acordo com período estabelecido pelo fabricante. No 

entanto, será considerado o período mínimo de 12 (doze) meses de garantia, com 

exclusão de qualquer outro prazo inferior ao estabelecido neste termo de referência. 

 

15.9.2. A garantia legal é o prazo que a Contratante possuirá para reclamar dos vícios 

(defeitos) constatados no(s) produto(s) adquirido(s). O direito de reclamar 

independerá de certificado de garantia, bastando apenas apresentação da nota fiscal 

do(s) produto(s). 

15.9.3. Quanto aos prazos legais para registro de reclamação, estes estão previstos no artigo 

26 do Código de Defesa do Consumidor nos seguintes termos: 

 
15.9.3.1. "O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

 
I - trinta dias, tratando- se de fornecimento de serviço e de produto(s) não- duráveis; 
II - noventa dias, tratando- se de fornecimento de serviço e de produto(s) duráveis". 
 
15.9.4. No caso de vício oculto, aquele não evidenciados de início, só aparecendo após 

determinado tempo ou consumo do(s) produto(s), o prazo legal inicia-se no momento 
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em que a Contratante tomar conhecimento do problema. 

15.9.5. Detectado problema(s) no(s) produto(s), a contratada e o fabricante terão o prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, a partir da reclamação, para sanar o(s) problema(s) do(s) 

produto(s). 

 
16. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
16.1. Do Recebimento Provisório: 

 
16.1.1. O recebimento provisório dos bens se dará até 3 dias do ato de entrega, juntamente 

com a nota fiscal, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

 

16.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias corridos, a 

contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prezuízo da aplicação das 

penalidades. 

 
16.2. Do Recebimento Definitivo: 

 
16.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 dias úteis, a contar do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

 
16.2.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

16.2.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/21, 

comunicando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
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16.2.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante análise prèvia a liquidação de despesa, não será 

computado para fins do recebimento ou pagamento. 

 
16.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 
17. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

 
17.1. Não há necessidade de apresentação de amostra. 
 
18. FORMA DE PAGAMENTO 

 
18.1. A Prefeitura Municipal de Açailândia, após o exato cumprimento das obrigações 

assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições 

estabelecidas na minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de 

transcrição. 

 

18.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) produto(s) recebido(s) pela contratante, 

mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, 

após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas à 

regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, 

apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

 

18.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS mediante 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 
18.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual. 
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18.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 

do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

 

18.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa 

licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

 

18.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 

do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

 
18.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço. 

 
18.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

18.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 

especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de 

recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 

13.2 deste instrumento. Banco n° ____________. Nome da instituição ____________. 

Agência_______. Conta-corrente___________. 

 

18.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso está esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões 

enumeradas no item 18.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do 

pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade 

expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) 

regularizada(s). 
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18.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 

título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 

pelos danos decorrentes. 

 

18.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida à 

contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 

rejeição, contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

 
18.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 

correspondente a mesma. 

 
18.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 

estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 

 
19. MODO DE DISPUTA 

 
19.1. Será adotado o modo de disputa aberto-fechado, pelo qual os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
19.1.1. A etapa aberta (de lances) será pública e terá duração inicial de 15 minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o periodo de tempo de até 10 minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
19.1.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

superiores áquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
19.1.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

19.1.4. Não havendo pelo menos 3 ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
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de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 
19.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
20.1. Fornecer o produtos nas condições estipuladas, no prazo e local indicados na Ordem de 

Fornecimento em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

 
20.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço e dos 

materiais fornecidos, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990). 

 
20.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com 

avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências previstas no Termo de Referência 

e Contrato. 

 
20.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

 
20.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da renovação do ciclo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

 
20.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 
20.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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20.8. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da contratante 

encarregado de acompanhar a execução do contrato prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

 
21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
21.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos bens e ou materiais, segundo os 

cronogramas estimados e efetuar os pagamentos nas condições, prazos e preços 

pactuados. 

 
21.2. Designar servidores para acompanhar e fiscalizar o objeto a ser contratado e para 

atestar o recebimento do objeto, nos termos do edital. 

 
21.3. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente edital e tudo o mais que se 

relacione com a futura execução contratual, desde que não acarrete ônus orgão 

gerenciador e participantes ou modificação das obrigações. 

21.4. Efetuar o(s) pagamento(s) à empresa contratada de acordo com as condições de preço 

e prazo(s) estabelecidos neste termo e eventual edital. 

 
21.5. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto a ser contratado, de 

forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 
21.6. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital de licitação 

respectivo. 
 
22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
22.1. Não haverá exigencia de garantia contratual da execução. 

 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
23.1. Aos contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados 

com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os 
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objetivos da licitação, após o devido processo legal e segundo a sua natureza, a gravidade da 

falta e a relevância do interesse público atingido, respeitados os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, serão aplicadas as sanções previstas no DECRETO MUNICIPAL N° 204, 

DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021, conforme segue: 

 
I – Advertência: comunicação formal ao licitante ou contratado, advertindo sobre o 

descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o caso, 

em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis; 

  
II – Multa;  

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

   

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a Administração Pública Municipal, que será concedida sempre que o 

contratado/licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
23.2. O valor da multa aplicada nos temos do inciso II, será descontado do valor da garantia 

prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública ou cobrado 

judicialmente, sendo corrigido monetariamente, de conformidade com a variação do 

IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

 
23.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante do 

edital, independente de transcrição e na Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 
23.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou 

a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 

chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 

desistente às seguintes penalidades: 

 

23.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
 

23.5. O atraso injustificado na execução do fornecimento sujeitará a Contratada à aplicação 
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das seguintes multas de mora: 

23.5.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 

do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

 
23.5.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 

em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato. 

 

23.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 

sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução 

total ou parcial do Contrato: 

 
23.6.1. Advertência escrita; 
23.6.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
23.6.3. Suspensão temporária impedirá o fornecedor/prestador de serviços de licitar e 

contratar com a Administração Pública Municipal pelos seguintes prazos: 
 

23.6.3.1. Seis meses, nos casos de: 
 

23.6.3.1.1. Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o 

fornecedor/prestador de serviços tenha adotado as medidas corretivas no prazo 

determinado pela Administração; 

 
23.6.3.1.2. Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 

 
23.6.3.2. Retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do 

fornecimento de bens. 

23.6.3.3. Vinte e quatro meses, nos casos de: 
 

23.6.3.3.1. Entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 
danificada; 
 

23.6.3.3.2. Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

 
23.6.3.3.3. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 
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Administração Pública; ou 

23.6.3.3.4. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo. 

 
23.7. Também será aplicada a sanção de impedimento, ao licitante ou contratado, na 

modalidade pregão, quando for convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

23.7.1. A penalidade não poderá ser superior a 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas 

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

 
23.8. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração 

Pública, o licitante ou contratado que: 

 
23.8.1. Não regularizar a inadimplência contratual nos prazos do item 18.6.3; ou 

 
23.8.2. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de ato ilícito praticado. 

 
23.9. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

restritivas de direitos constantes no DECRETO MUNICIPAL N° 204, DE 04 DE NOVEMBRO 

DE 2021. 

 
23.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 

da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 

 

23.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 

Contratada, amigável ou judicialmente. 

 
24. DOS DADOS PESSOAIS 

 
24.1. Fica expressamente acordado que, em consonância com a Lei Geral de Proteção de 
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Dados (LGPD), as partes pactuantes do presente instrumento convocatório manterão 

absoluto sigilo sobre quaisquer dados ou informações pessoais a que tiver acesso em 

razão deste instrumento convocatório, comprometendo-se a não dar conhecimento 

transmitir ou ceder a terceiros, mesmo que parcialmente, dados que tenha ciência ou 

documentação que lhe for confiada, salvo mediante autorização escrita da parte 

detentora do dado, além de cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem 

impostas de acordo com as diretrizes estabelecidas na antedita legislação. 

 
25. DAS DIRETRIZES ANTICORRUPÇÃO 

 
25.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas no Instrumento 

Convocatório de forma ética e de acordo com os princípios aplicáveis a Prefeitura 

Municipal de Açailândia na forma da legislação vigente. 

 
25.2. A(s) EMPRESA(s) assume que é expressamente contrária à prática de atos que atentem 

contra o patrimônio e a imagem da Prefeitura Municipal de Açailândia. 

 
25.3. Nenhum das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste instrumento convocatório, ou de outra forma 

que não relacionada a este instrumento convocatório, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
25.4. As partes se comprometem a estabelecer a estabelecer, de forma clara e precisa, os 

deveres e obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para 

que estejam sempre em conformidade com as leis, as normas vigentes e as 

determinações deste Instrumento Convocatório, se houverem. 

 
26. DA SUBCONTRATAÇÃO 
26.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação. 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), 

com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... 

de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 

...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 

processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 

Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no DECRETO MUNICIPAL N° 21 DE 22 DE JANEIRO DE 2024, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do 

edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificação Marca  

(se exigida 

Modelo 

(se exigido no 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 
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no edital) edital) Mínima ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. Além do gerenciador,  São órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública direta 

ou indireta, que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 
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4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e 

a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site  https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar/, informando o código verificador: DOC-215340148744.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


 

 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 

PODER EXECUTIVO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72   Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
Página 70/97 

 
 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 

limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no 

aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
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fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará 

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 

as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 

meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º 

e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
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que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO III – MODELO DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ____/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA E A 

EMPRESA...............................................................

. 

                              Por este instrumento particular, o Município de Açailândia, situada na 
Avenida Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, CEP. 65.930-000, Açailândia-MA, inscrita no 
CNPJ sob o nº ______________ neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de 
______, Sr(a). ________________, Portaria nº ___________, portador de Carteira de 
Identidade nº ______________ e do CPF nº ____________________, a seguir denominada 
CONTRATANTE, e a empresa: ______________________ CNPJ: _______________, com 
sede à _______________, CEP. ______, na cidade de ______________, Estado _____, 
neste ato representada pelo(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade 
nº ____________SSP____ e do CPF nº _______________, a seguir denominada 
CONTRATADA, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº ___/2024, acordam e 
justam firmar o presente Contrato e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 003/2024. Mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é 

_________________________________________________________________________

______________________________________________________________. 

 

1.2. Objeto da contratação 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Item..... xxx xxx xxx xxx 

1.3.       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura, podendo 
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ser prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$....... (. ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1.    O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado através de pesquisa de preços de mercado. 

7.2. Após o interregno de um ano e se solicitado pela empresa contratada, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA(IBGE) 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
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diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. Disponibilizar para empresa nome do fiscal do contrato, telefones e email para contatos.  
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CLÁUSULA NONA- DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

 

9.1. Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

9.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

9.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

9.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento de acordo com 

as condições estabelecidas na minuta do contrato, parte integrante do edital, independente 

de transcrição. 

9.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

contrato. 

9.3. Constituem obrigações da contratada:  

9.3.1. Entregar o objeto rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas 

neste instrumento; 

9.3.2. O objeto deverá ser fornecido, de acordo com a Ordem de Fornecimento, durante o 

prazo de vigência deste contrato; 

9.3.3. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento 

das obrigações decorrentes deste contrato; 

9.3.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

9.3.5. Sujeitar- se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

9.3.6. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 

de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 

respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob 

pena de não serem considerados; 

9.3.7. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do presente contrato; 

9.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.3.9. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição do 

objeto fornecido, inclusive sua quantidade e qualidade, competindo-lhe também, a do objeto 

que não aceito pela fiscalização da Contratante deverá ser trocado; 

9.3.10. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 

porventura ocorram na entrega do objeto e o uso indevido de patentes e registros; e 

9.3.11. Atender imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 

relativamente a execução do contrato.  

9.4. Constituem responsabilidades da contratada: 

9.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 
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praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

9.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 

mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de 

qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

9.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 

autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 

observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão 

reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 

pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 

9.4.5. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 

devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

10.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 

reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

11.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DA 

ENTREGA: 

12.1 O prazo de entrega dos bens é de 10 dias corridos, contados do(a) recebimento da Nota 

de Empenho, no seguinte endereço: 

12.1.1. Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Açailândia, localizado à Avenida 

Santa Luzia, s/n, Parque das Nações, compreendido no horário entre 8:00 às 14:00 hs de 

segunda à sexta-feira. 

12.1.2. A remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da ORDEM DE 

FORNECIMENTO ao longo do período do contrato, em conformidade com as necessidades 

do órgão. Para os órgãos participantes a remessa será iniciada conforme orientações do 

órgão. 

12.1.3. A “ORDEM DE FORNECIMENTO”, será emitida pelo Departamento de Compras. 

12.1.4. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pela 

Autoridade Competente. 
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12.1.5. A entrega será efetuada em razão da emissão DA ORDEM DE FORNECIMENTO, ao 

longo do período do contrato, em conformidade com as necessidades do órgão. 

12.1.6. Caberá à Seção de Almoxarifado com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos 

materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceito dos materiais conforme as especificações 

do edital. 

12.1.7. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações 

qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os 

eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no Termo 

de Referência, na Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que 

couber. 

12.1.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 dias úteis, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

12.1.9.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.1.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

12.1.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

12.1.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- GARANTIA LEGAL DO PRODUTO: 

13.1. A garantia legal é o prazo que a Contratante possuirá para reclamar dos vícios (defeitos) 

constatados nos produtos adquirido. O direito de reclamar independerá de certificado de 

garantia, bastando apenas apresentação da nota fiscal dos mesmos. 

13.2. Quanto aos prazos legais para registro de reclamação, estes estão previstos no artigo 

26 do Código de Defesa do Consumidor nos seguintes termos  

13.3."O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:  

I - Trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não-duráveis;  

II - Noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis". 
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13.4. Detectando problema(s), a contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir 

da reclamação, para sanar o(s) problema(s) do produto, conforme preceitua o artigo 18 do 

Código de Direito do Consumidor. Extrapolado esse prazo, a contratante poderá exigir um 

produto similar, a restituição imediata da quantia paga ou o abatimento proporcional do preço.  

13.5. Não haverá quaisquer ônus à contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA VALIDADE DO PRODUTO: 

14.1 Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte a validade mínima de 

12(doze) meses a partir da data de fabricação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS: 

14.5. Serão aprovados os materiais que atenderem aos seguintes critérios: 

15.1.1. Qualidade da matéria prima e componentes; 

15.1.2. Embalagem: Observar se o invólucro protege adequadamente o produto/material; 

facilidade de abertura da embalagem sem delaminação e suas características, tais como data 

fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, número de referência, código 

do produto e modelo, estão registrado de forma clara na embalagem. 

15.1.3. Instrução de uso: Verificar a existência de orientação/instruções de uso que orientem 

a utilização adequada do produto/material, manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

15.1.4. Praticidade: Verificar praticidade de utilização do material. 

15.1.5. Acabamento: Observar qualidade do acabamento do produto/material. 

15.1.6. Conformidade Técnica: Avaliar se a especificação técnica é compatível com o produto 

apresentado e as contidas no Edital. 

15.1.7. Desempenho na utilização; 

15.1.8. Manuseio: Avaliar se o produto/material é de fácil manuseio. 

15.1.9. Segurança: Observar se o produto propicia condições de utilização seguras segundos 

as normas de Boas Práticas. 

15.1.10. Verificação da descrição do material contida no rótulo de acordo com especificação 

do edital; 

15.1.11. Características Técnicas: Observar se a especificação do fabricante está compatível 

com a finalidade e com características técnicas adequadas; considerar método de 

esterilização empregado quando for o caso. 

14.6. Será verificado em cada item se o produto atende à sua especificação, finalidade, 

objetivo e uso. Além disso, se atende à finalidade com qualidade satisfatória, durabilidade e 

adequabilidade às necessidades do paciente e/ou do procedimento ao qual é indicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Aos contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com 
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a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos visando frustrar os 

objetivos da licitação, após o devido processo legal e segundo a sua natureza, a gravidade 

da falta e a relevância do interesse público atingido, respeitando os princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, serão aplicadas as sanções previstas no DECRETO MUNICIPAL N° 

204, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021, conforme segue: 

I – Advertência: comunicação formal ao licitante ou contratado, advertindo sobre o 

descumprimento de cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o caso, 

em que se confere prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis;  

II – Multa;  

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;    

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a Administração Pública Municipal, que será concedida sempre que o 

contratado/licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

16.2. O valor da multa aplicada nos termos do inciso II, será descontado do valor da garantia 

prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública ou cobrado 

judicialmente, sendo corrigido monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a 

partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

16.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante do 

edital, independente de transcrição e na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

16.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou 

a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 

chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 

desistente às seguintes penalidades:  

16.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.  

16.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a Contratada à aplicação das 

seguintes multas de mora: 

16.5.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 

do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;  

16.5.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 

parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato.  

16.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 

sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 

ou parcial do Contrato:  

16.6.1. Advertência escrita;  

16.6.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

16.6.3. Suspensão temporária impedirá o fornecedor/prestador de serviços de licitar e 
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contratar com a Administração Pública Municipal pelos seguintes prazos: 

16.6.3.1. Seis meses, nos casos de:  

16.6.3.1.1. Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que 

o fornecedor/prestador de serviços tenha adotado as medidas corretivas no prazo 

determinado pela Administração; e 

16.6.3.1.2. Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida. 

16.6.3.2. Doze meses, nos casos de: 

16.6.3.2.1. Retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do 

fornecimento de bens.  

16.6.3.3. Vinte e quatro meses, nos casos de:  

16.6.3.3.1. Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 

danificada; 

16.6.3.3.2. Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 

fundamentação e prévia comunicação à Administração; 

16.6.3.3.3. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 

Administração Pública; ou 

16.6.3.3.4. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo.   

16.6.4. Também será aplicada a sanção de impedimento, ao licitante ou contratado, na 

modalidade pregão, quando for convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal.  

16.6.4.1. A penalidade não poderá ser superior a 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas 

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

16.6.5. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração 

Pública, o licitante ou contratado que: 

16.6.5.1. Não regularizar a inadimplência contratual nos prazos do item 16.6.3 ou; 

16.6.5.2. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de ato ilícito praticado. 

16.7. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

restritivas de direitos constantes no DECRETO MUNICIPAL N° 204, DE 04 DE NOVEMBRO 

DE 2021. 

16.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 

da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.  

16.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 

Contratada, amigável ou judicialmente. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site  https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar/, informando o código verificador: DOC-215340148744.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


 

 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 

PODER EXECUTIVO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72   Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
Página 87/97 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO DE CONTRATO/ADITAMENTO(S) OU OUTROS INSTRUMENTOS HÁBEIS: 

17.1. A contratante nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 

fiscalização da execução do instrumento contratual/aditamento(s) ou outros instrumentos 

hábeis. 

17.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas ao Gabinete do Secretário Municipal de Saúde, em tempo hábil, 

para adoção das medidas cabíveis. 

17.3. O (a) gestor (a) de contrato devidamente instituído pelo chefe do poder executivo, 

possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, 

bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- UNIDADE FISCALIZADORA: 

18.1 Secretaria Municipal de Educação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento desta Autarquia Municipal PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS ALTERAÇÕES: 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

20.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Unidade 
Orçamentária 

 
Especificação 

Elemento 
de 

Despesa 

 
Descrição 

 
Fonte de 
Recurso 

xx.xx xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxx xxxxxx 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site  https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar/, informando o código verificador: DOC-215340148744.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


 

 
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 

PODER EXECUTIVO  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72   Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
Página 88/97 

 
 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DOS DADOS PESSOAIS 

21.1. Fica expressamente acordado que, em consonância com a Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD), as partes pactuantes do presente instrumento convocatório manterão 

absoluto sigilo sobre quaisquer dados ou informações pessoais a que tiver acesso em razão 

deste instrumento convocatório, comprometendo-se a não dar conhecimento transmitir ou 

ceder a terceiros, mesmo que parcialmente, dados que tenha ciência ou documentação que 

lhe for confiada, salvo mediante autorização escrita da parte detentora do dado, além de 

cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com as 

diretrizes estabelecidas na antedita legislação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DIRETRIZES ANTICORRUPÇÃO 

22.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas no Instrumento 

Convocatório de forma ética e de acordo com os princípios aplicáveis a Prefeitura Municipal 

de Açailândia na forma da legislação vigente. 

22.2. A(s) EMPRESA(s) assume que é expressamente contrária à prática de atos que 

atentem contra o patrimônio e a imagem da Prefeitura Municipal de Açailândia. 

22.3. Nenhum das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por meio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 

ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste instrumento convocatório, ou de outra forma que não relacionada a este 

instrumento convocatório, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores 

ajam da mesma forma. 

22.4. As partes se comprometem a estabelecer a estabelecer, de forma clara e precisa, os 

deveres e obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que 

estejam sempre em conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações deste 

Instrumento Convocatório, se houverem. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A 

EMPRESA CONTRATADA  

23.1. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta 
municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável 
em acompanhar o Diário Oficial do Município – DOM, para acompanhar eventuais 
comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA SUBCONTRATAÇÃO:  
24.1. Não será permitida a subcontratação do Objeto. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO: 

25.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- DO FORO: (art. 92, §1º) 

26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o 
presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.  
 

Açailândia - MA,........... de.................de 2024. 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

ANEXO IV – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Ao 

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024. Data______/______/2024.   Hora___:____(___) 

 

 

A empresa ___________________, CNPJ.: ____________, localizada na 

_______________________, email:____________________por meio do seu representante 

legal que este subscreve, oferta a Vossas Senhorias a proposta de preços referente à 

Pregão Eletrônico nº ____/2024. 

 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
MARCA/

MODELO 
UNIDADE  QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 XXXXXXXXXXXX XXXXXXX XXXX XXXXX   

 

Valor Global da Proposta: R$0,00 (...) 

Prazo de entrega: 

Validade da Proposta: 

Responsável pela assinatura do contrato: ________ RG.: _______ CPF.: __________ 

Dados bancários da Licitante: Instituição: ________, C/C.: ________ AG.: ________  

 

 

 

(Local e data) _________, ____ de __________________ de 2024. 

 

 

__________________________________________ 

(representante legal com – nome e cargo) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº ___/2024 

ANEXO IV 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO COMPROVANDO QUE A EMPRESA LICITANTE TOMOU 

CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
Ilmo. Sr. 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Município de Açailândia - PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA   
Açailândia-MA  
 
Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024. 
 
Data/Horário da realização do certame: ____/_________/_____ às ___:00h (_____). 
 
 
Prezado senhor, 
 
 
_____(nome da empresa)_____, CNPJ nº __________, sediada em _____(endereço 
completo)_____, por intermédio de seu representante legal Sr(a) __________, portador(a) da 
cédula de identidade nº _____ e do CPF nº _____, declara sob as penas da Lei, Declaração 
de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação conforme inciso VI, art. 67 Lei nº14.133/21. 
 
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta 
empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 
nº14.133/21, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 
 
Cidade/Estado, ______ de___________ de 2024. 

 
 

(................................................) 
Empresa/CNPJ 

Representante legal/documento 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 012/2024 

ANEXO V - DECLARAÇÕES  
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 

A empresa ___________, CNPJ: ______, localizada à rua/avenida ___________, 

cidade___________, CEP: ___, Estado _______,  por meio do seu representante legal o(a) 

senhor(a) ___________, portadora da Carteira de identidade nº _________, SSP____, CPF: 

_____________, que esta subescreve, DECLARA para efeito de gozo dos privilégios 

garantidos pela Lei Complementar nº 123/2006, que encontra-se enquadrada na condição de 

(ME–Micro Empresa), não incidindo sob esta nenhuma das hipóteses de desenquadramento 

até o momento da apresentação desta declaração. Declara ainda que se responsabiliza, na 

forma do art. 299 do Código Penal Brasileiro pela declaração ora ofertada, estando ciente das 

sanções previstas no dispositivo legal. 

 

Cidade/Estado, ______ de___________ de 2024. 

 
 

(................................................) 
Empresa/CNPJ 

Representante legal/documento 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº012/2024 

ANEXO VI- MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
 

ORDEM DE FORNEIMENTO  
CONTRATO Nº ____ 

 
À Empresa: _________________ CNPJ nº: _________________ 
Endereço:________________ Telefone: ( )_______-________ E-mail: 
_____________________ ATT. Sr(a).______________________ Prezado(a) senhor(a),  
 
1. Autorizamos a Prestação de Serviços objetos da licitação (............), de interesse da 
Secretaria Municipal de _________, conforme item(ns) e quantidade(s) indicado(s) abaixo.  
1.1. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns) deverá(ão) atender as exigências mínimas 
contidas no termo de referência do edital da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO  
Nº ___/2024 realizada por esta Autarquia Municipal PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AÇAILÂNDIA. 
 
1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Item Descrição Unidade Marca/modelo Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor 
total 

xx xxxxxx xxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxx 

Valor total xxxxx 

2. EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

 
1.1. As especifiaçãoes da Execução estão espcificadas no Termo de Referência. 
 
3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.1.  A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de cada 

materiais/materiais(s). Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da 

respectiva ordem, bem como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) 

materiais/materiais(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

3.2. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a 

Fazenda Federal. 

3.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 

pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual. 

3.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 

do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
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a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

3.5. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

3.6. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 

do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.  

3.7. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. 

3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho. 

3.9. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 

especificada, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de 

recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 4.1 

deste instrumento. 

3.9.1. Banco nº: ........, Nome da instituição:........., Agência:........, Conta-corrente: ............ 

3.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 

item 5 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 

quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 

efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

3.11. Vinculam- se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas 

constantes na minuta do contrato da licitação identificada neste instrumento, bem como o 

termo de referência, a proposta de preços da empresa acima mencionada. 

..................(........)........de..............de.......... 

Termo de Ciência 

1) Declaro estar ciente da obrigatoriedade de encaminhar junto com a nota fiscal/ fatura, as 

certidões de regularidade fiscal/ trabalhista (conforme estabelecido no item 6 deste 

instrumento) e esta ordem (devidamente assinada). 

2) Declaro estar ciente das obrigações contraídas, principalmente quanto ao prazo máximo 

para entrega/execução, sob pena das combinações legais aplicáveis a espécie. 

3) Declaro ainda, estar ciente que os prazos estabelecidos nesta ordem, iniciar-se-ão a partir 

do primeiro dia útil após confirmação do recebimento desta via e-mail ou presencialmente, a 

que ocorrer primeiro. 

Ciente em:_____/______/_________  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

ANEXO VII - MINUTA TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 
Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024. 
Contrato nº:_____ / Empenho nº _________ 
Empresa contratada: __________________ 
 
 
A Prefeitura Municipal de Açailândia, por meio do servidor abaixo assinado, vem, através do 
presente termo, formalizar o Recebimento Provisório da entrega do(s) produto(s) abaixo 
relacionado(s), referente ao processo licitatório em epígrafe, em cumprimento ao disposto na 
alínea a, inciso II, art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Item Descrição Unidade Marca/modelo Quantidade 
Preço 

unitário 
Preço 
total 

xx xxxxxx xxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxx 

Valor total xxxxx 

Recebemos o(s) referido(s) serviço(s) a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua 
conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência da licitação acima 
identificada e com a proposta da empresa supra. E, assim, expede- se este Termo de 
Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os legítimos 
efeitos de direito. 
 
..................(........)........de..............de.......... 

______________________________________
Orgão 

Sr(a) Representante 
Cargo/Função 

 
 
 

______________________________________ 
Razão Social 

Sr(a) Representante 
Cargo/Função 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

Cargo/Função 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

ANEXO VIII - MINUTA TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024. 
Contrato nº:_____ / Empenho nº _________ 
Empresa contratada: __________________ 
 
 
A Prefeitura Municipal de Açailândia, por meio do servidor abaixo assinado, vem, através do 
presente termo, formalizar o Recebimento Definitivo da entrega do(s) produto(s) abaixo 
relacionado(s), referente ao processo licitatório em epígrafe, em cumprimento ao disposto na 
alínea b, inciso II, art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Item Descrição Unidade Marca/modelo Quantidade 
Preço 

unitário 
Preço 
total 

xx xxxxxx xxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxx 

Valor total xxxxx 

Recebemos o(s) referido(s) serviço(s) a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua 
conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência da licitação acima 
identificada e com a proposta da empresa supra. E, assim, expede- se este Termo de 
Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os legítimos 
efeitos de direito. 
 
..................(........)........de..............de.......... 
 

______________________________________ 
Orgão 

Sr(a) Representante 
Cargo/Função 

 
 
 

______________________________________ 
Razão Social 

Sr(a) Representante 
Cargo/Função 

MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

 
 

 

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Jose Alves de Oliveira,Secretário Municipal de Economia e Finanças, em  09/07/2024 14:13:40,
conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. A autenticidade do documento
pode ser conferida no site  https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar/, informando o código verificador: DOC-215340148744.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 07.000.268/0001-72   Home page: www.acailandia.ma.gov.br 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

 

ENCERRO, por este instrumento, o volume único do edital de licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024, possuindo o total de páginas mencionadas no rodapé, 

numericamente ordenadas e assinadas.  

 

Secretaria Municipal de Economia e Finanças do Município de Açailândia, Estado do 

Maranhão, em 09 de julho de 2024. 
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